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Pregão Eletrônico n° PE23008 - CMT 
Processo nº P259066/2023  

Número Banco do Brasil: 1026464 
 

 

A Coordenadoria Municipal do Trânsito - CMT, por intermédio do pregoeiro e dos membros da 
equipe de apoio designados por ato do Prefeito do Município de Sobral e portaria nº 004/2023-
CELIC, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE 
PREÇO, na forma Eletrônica. 

1. DO TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE.  

2. DA FORMA DE FORNECIMENTO: POR DEMANDA. 

3. DA BASE LEGAL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 2.344 de 03 de fevereiro de 2020; 
Decreto Municipal nº 2316 de 18 de dezembro de 2019; Decreto Municipal nº 2.257 de 30 de 
agosto de 2019, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018; Decreto Federal nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019; e, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
suas alterações, e do disposto no presente Edital e seus anexos. 

4. OBJETO: Registro de Preço para contratação de futuros e eventuais serviços de locação 
de equipamentos registradores eletrônicos de velocidade e de avanço de semáforo e outras 
infrações de trânsito, conforme as especificações e quantitativos previstos no Anexo I – Termo 
de Referência deste Edital.  

5. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO 

5.1. O Edital está disponível gratuitamente nos sítios www.sobral.ce.gov.br, campo: 
SERVIÇOS/LICITACÕES; ou no portal do Banco do Brasil, www.licitacoes-e.com.br.  

5.2. O certame será realizado por meio do sistema do Banco do Brasil, no endereço eletrônico 
www.licitacoes-e.com.br, pelo pregoeiro Jorge Luiz de Sousa Ferreira Júnior.  

6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME  

6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 09/11/2023, ÀS 08:00H  

6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 22/11/2023, ÀS 08:00H  

6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 22/11/2023, ÀS 09:00H  

6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema 
será observado o horário de Brasília/DF. 

6.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 
48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.  

7. DO ENDEREÇO E HORÁRIO DA CENTRAL DE LICITAÇÕES 

7.1. Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Sobral, na Rua Viriato de Medeiros, 1.250, 4º 
Andar, Centro, Município de Sobral/CE, CEP: 62.011-065. 

7.2. Horário de expediente da Prefeitura Municipal de Sobral: das 8h às 12h e das 13h 
às 17h. 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

8.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos 
da Coordenadoria Municipal do Trânsito, a ser informada quando da lavratura do instrumento 
de contrato. 

9. DA PARTICIPAÇÃO  

http://www.licitacoes-e.com.br/
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9.1. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja na-
tureza seja compatível com o objeto licitado. 

9.1.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao 
sistema do Banco do Brasil S.A. 

9.1.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio constante no subitem 5.2 
deste edital. 

9.2. O lote 01 será de ampla disputa. Será garantida às licitantes microempresas, empresas 
de pequeno porte e cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34 da Lei Federal n° 
11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação nos termos previsto na 
Seção I do Capítulo V da Lei Complementar n° 123/2006 e alterações introduzidas pela lei 
complementar 147/2014. 

9.3. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se 
enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram 
em qualquer das exclusões relacionadas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123/2006 e alterações introduzidas pela lei complementar 147/2014, deverão declarar no 
Sistema do Banco do Brasil o exercício de preferência previsto em Lei.   

9.4.  A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 

9.5. É vedada a participação de pessoa física e de pessoa jurídica nos seguintes casos: 

9.5.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição. 

9.5.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração.  

9.5.3. Que estejam em estado de insolvência civil, processo de falência, recuperação judicial 
ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação.  

9.5.4. Impedidas de licitar e contratar com a Administração. 

9.5.5. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a 
Administração. 

9.5.6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes desta condição.  

9.5.7. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de 
seu quadro sejam funcionários ou empregados públicos da entidade contratante ou 
responsável pela licitação. 

9.5.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país. 

9.5.9. Cujo estatuto ou contrato social não inclua no objetivo social da empresa atividade 
compatível com o objeto do certame. 

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMEN-

TOS DE HABILITAÇÃO 

10.1. As licitantes encaminharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta com 

a descrição do objeto ofertado e o preço, bem como as declarações solicitadas. 

10.1.1. A ausência ou eventuais falhas de quaisquer declarações não implicará no afasta-

mento imediato da arrematante por considerar-se falha formal passível de saneamento. 

10.2. A proposta deverá explicitar nos campos os preços referentes ao lote, incluídos todos 
os custos diretos e indiretos, em conformidade com as especificações deste edital. O campo 
“Informações Adicionais” poderá ser utilizado a critério da licitante. 
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10.3. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação 

por eles apresentados, até o término do prazo para recebimento. 

10.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as pro-

postas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de nego-

ciação e julgamento da proposta. 

10.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada 

somente serão disponibilizados para avaliação pelo pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

10.6. É vedada a identificação do licitante, sob pena de desclassificação. 

11. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS  

11.1. Abertas as propostas, o pregoeiro fará as devidas verificações, avaliando a 
aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada 
e registrada no sistema.  

11.2. O percentual de desconto deverá ser expresso com até 02 (duas) casas decimais sobre 
o valor global. 

11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro e 
somente estas participarão da etapa de lances. 

12. DA ETAPA DE LANCES  

12.1. O pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 6.3, quando, 
então, os licitantes poderão encaminhar lances. 

12.2. Para efeito de lances, será considerado o valor global do lote. 

12.2.1. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último 
lance registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro 
licitante. 

12.2.2.  Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

12.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao pregoeiro 
nem aos demais participantes. 

12.4. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e fechado”, em que as 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

12.4.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que trans-

correrá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

12.4.2. Encerrado o prazo previsto no item 12.4.1, o sistema abrirá oportunidade para que a 

licitante da oferta de maior percentual de desconto e os das ofertas com descontos até dez 

por cento inferior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

12.4.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item 12.4.2, poderão 

as licitantes dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 



 

 
 

      Página 4 de 64 
Prefeitura Municipal de Sobral – CNPJ 07.598.634/0001-37 

Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro, Sobral - CE, 62011-065  Contato:(88) 3677-1100 

12.4.4. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

12.4.5. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reiní-

cio da etapa fechada, para que as demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de clas-

sificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

12.4.6. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação. 

12.4.7. No caso de desconexão entre o pregoeiro e o sistema no decorrer da etapa 
competitiva, o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o 
pregoeiro, quando possível, sem prejuízos dos atos realizados. 

12.4.7.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

12.5. Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de 
empate ficto nos lotes de ampla disputa. Em cumprimento ao que determina a Lei 
Complementar nº 123/2006 e alterações introduzidas pela lei complementar 147/2014, a 
microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do 
art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007 e que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) inferior 
ao maior desconto da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será 
convocada pelo pregoeiro, na sala de disputa, para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizando-
se do direito de preferência, ofertar novo lance superior ao melhor lance registrado, sob pena 
de preclusão. 

12.5.1. Não havendo manifestação do licitante, o sistema verificará a existência de outro em 
situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação 
de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar por encerrada a disputa 
do lote. 

12.5.2. O disposto no subitem 12.5 não se aplica quando a melhor oferta válida tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  

12.5.3. O sistema informará a proposta de maior percentual de desconto ao encerrar a fase 
de disputa. 

13. DO LICITANTE ARREMATANTE 

13.1. O pregoeiro poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, a fim de 
obter o menor preço. 

13.1.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encami-

nhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta a licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes 

das previstas neste Edital. 

13.1.2. Definido o valor final da proposta, o pregoeiro convocará a arrematante para anexar 

em campo próprio do sistema, no prazo de até um dia útil, a proposta de preços com os 

respectivos valores readequados ao último lance ofertado. 

13.1.2.1. A proposta deverá ser anexada em conformidade com o item 14 deste edital. 
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13.1.3. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilita-

ção da licitante, observado o disposto neste Edital. 

13.2. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, necessários à con-
firmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será convocada a en-
caminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de des-
classificação ou inabilitação. 

13.3. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificação da lici-
tante, sendo convocada a licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem 
de classificação. 

13.4. Após a apresentação da proposta não caberá desistência. 

14. DA PROPOSTA READEQUADA 

14.1. A proposta deverá ser anexada, com os preços ajustado ao menor, nos termos do Anexo 
II deste Edital, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela licitante ou 
seu representante legal, redigida em língua portuguesa em linguagem clara e concisa, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos, marca/mo-
delo, conforme o caso, nos termos do Anexo I - Termo de Referência deste edital. 

14.2. Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua 
emissão. 

14.3. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicação das 
punições previstas na cláusula “DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS” deste Edital. 

14.4. Deverá ser apresentada documentação técnica nos termos que seguem: 

14.4.1. Descritivo Técnico da Solução Ofertada, incluindo todas as características técnicas, 
incluindo denominações de marca e modelo das soluções (equipamentos e sistemas) 
relacionados nesta documentação devem ser exatamente aquelas que serão utilizadas para 
fins de contratação deste edital, conforme segue: 

14.4.1.1. Para equipamentos fabricados no exterior deverá ser apresentada documentação 
comprobatória, em português, de representante comercial no Brasil, autenticado pela 
repartição consular ou serviço consular brasileiro no país de origem de fabricação do 
equipamento. 

a) Portaria de aprovação de modelo do instrumento medidor de velocidade, em conformidade 

com o RTM – Regulamento Técnico Metrológico da Portaria INMETRO nº 544 de 12 de 

dezembro de 2014 ou ainda em conformidade com o RTM constante na Portaria INMETRO n

º 158 de 31 de março de 2022. 

14.4.1.2. Manual técnico do produto ofertado, ou documento equivalente, indicando sua 
marca, modelo e fabricante, que permita ainda o exame de sua compatibilidade com o 
especificado neste instrumento, sob pena de desclassificação. 

14.4.1.3. Laudo Técnico de Utilização de Tecnologia Computacional, emitido por 
instituições públicas ou privadas, indicando as técnicas de criptografia e assinatura digital 
utilizadas pelos equipamentos. 

a) Tais técnicas devem contemplar os requisitos mínimos obrigatórios de criptografia e 
assinatura digital constantes neste instrumento, 

b) O laudo deve contemplar os requisitos de segurança (algoritmos e tamanhos de 
chaves) de forma a comprovar o atendimento às exigências constantes neste Termo de 
Referência. 

14.4.2. Para os softwares do Centro Processamento de Dados – CPD, incluir documentação 

técnica concernente aos softwares ofertados, indicando sua marca, modelo e fabricante, que 
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permita ainda o exame da sua compatibilidade com o especificado neste instrumento, sob 
pena de desclassificação. Devem ser apresentadas, para cada uma das soluções ofertadas, 
uma ou mais das seguintes documentações: 

14.4.2.1. Catálogo de Funcionalidades. 

14.4.2.2. Manual técnico ou equivalente, contendo a descrição de suas funcionalidades. 

14.4.2.3. Folha de dados (datasheet) de suas funcionalidades. 

14.4.2.4. Memorial Descritivo, dissertando sobre suas funcionalidades. 

15. DA HABILITAÇÃO 

15.1. A licitante que for cadastrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
– SICAF, do Governo Federal ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Secre-
taria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do Ceará, ficará dispensada da apre-
sentação dos documentos de habilitação que constem no SICAF ou CRC. 

15.1.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, 
no CRC-SEPLAG serão verificados nos termos art. 29 do Decreto Municipal 2.344/2020. 

15.1.2. A Central de Licitações verificará eletronicamente a situação cadastral, caso esteja 
com algum(ns) documento(s) vencido(s), a licitante deverá apresentá-lo(s) dentro do prazo de 
validade, sob pena de inabilitação, salvo aqueles acessíveis para consultas em sítios oficiais 
que poderão ser consultados pelo pregoeiro. 

15.1.3. Existindo restrição no cadastro quanto ao documento de registro ou inscrição em en-
tidade profissional competente, este deverá ser apresentado em situação regular, exceto 
quando não exigido na qualificação técnica. 

15.1.4. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no SICAF ou 
CRC para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública. 

15.2. Constatada a compatibilidade do ramo da atividade com o objeto licitado, a licitante 
obriga-se a declarar sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habili-
tação, na forma do § 2°, do art. 32, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

15.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora 
da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante consulta em sites oficiais. 

15.3.1. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de 
participação, o pregoeiro reputará a licitante inabilitada. 

15.4. A documentação relativa à habilitação consistirá em: 

15.4.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA – PESSOA JURÍDICA 

15.4.1.1. Registro comercial quando se tratar de EMPRESA INDIVIDUAL; 

15.4.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado de suas alte-
rações, ou o Contrato Social Consolidado, devidamente registrado quando se tratar de SOCI-
EDADES COMERCIAIS. 

15.4.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado de suas alte-
rações, ou o Contrato Social Consolidado, devidamente registrado e acompanhado de docu-
mentos de eleição de seus administradores quando se tratar de SOCIEDADES POR AÇÕES. 

15.4.1.4. Inscrição ou ato constitutivo acompanhado de prova da diretoria em exercício 
quando se tratar de SOCIEDADES CIVIS. 
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15.4.1.5.  Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expe-
dido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, quando se tratar de EMPRE-
SAS OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS. 

15.4.1.6. Cédula de identidade, em se tratando de pessoa física. 

15.4.2. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 

15.4.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ); 

15.4.2.2. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

15.4.2.3. Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

15.4.2.4. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, abrangendo inclusive os débitos relativos ao INSS; 

15.4.2.5. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

15.4.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

15.4.2.7. No caso de pessoa física, esta deverá apresentar o Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), ficando dispensada a apresentação dos documentos exigidos nos subitens 15.4.2.1 e 
15.4.2.5 deste edital. 

15.4.2.8.  Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, 
as proponentes deverão apresentar as respectivas certidões. 

15.4.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

15.4.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objetivo da licitação, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) 
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. 

15.4.3.2. Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrumento hábil que 
comprove a prestação do serviço objeto do atestado de capacidade técnica mencionado no 
item anterior. 

15.4.3.3. Caso o(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não explicite(m) com cla-
reza os serviços prestados, este(s) deverá(ão) ser acompanhado do respectivo contrato ou 
instrumento congênere que comprove o objeto da contratação. 

15.4.3.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não sejam 
suficientes para o convencimento do pregoeiro, promover-se-á diligência para a comprovação 
da capacidade técnica, como preconiza o art. 43, §3º da lei 8.666/93, em aplicação subsidiária 
à Lei 10.520/2002 e Decreto Municipal 2.344/2020. 

15.4.3.5. Deverá ser apresentada certidão atualizada de registro ou inscrição da empresa e 
de seu(s) Responsável(is) Técnico(s), no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - 
CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo-CAU, em vigor na unidade da federação da 
sede da empresa. 

15.4.3.6. Caso a empresa vencedora não seja sediada no Estado da CONTRATANTE, poderá 
providenciar o Registro junto ao CREA/CAU do Estado até a assinatura do Contrato. 

15.4.3.7. Deverá indicar um profissional de nível superior que ficará vinculado como respon-
sável técnico pelos trabalhos, com provas de que está devidamente habilitado junto à entidade 
profissional competente (CREA e/ou CAU), sendo que esse profissional deverá ser o mesmo 
constante da capacitação técnico-profissional, na forma do disposto no artigo 30, parágrafo 
1º e inciso I da Lei 8666/93. 

15.4.3.8. Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por 
empresa ou empresas do mesmo grupo econômico em favor da licitante participante, no caso 
desta também pertencer ao grupo econômico. 
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15.4.3.9. A comprovação do vínculo poderá ser feita através de: 

15.4.3.9.1. Quando se tratar de funcionário, cópia da Carteira Profissional de Trabalho ou da 
Ficha de Registro de Empregados (FRE). 

15.4.3.9.2. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, cópia do ato constitu-
tivo da mesma. 

a) Quando se tratar de autônomo, cópia do contrato de prestação de serviços, com as assi-
naturas devidamente reconhecidas em cartório. 

b) O profissional indicado deverá constar na Certidão de Pessoa Jurídica do CREA/CAU, 
como responsável técnico pela empresa. 

c) Não será permitida a participação de um mesmo profissional em mais de uma empresa 
licitante, sob pena de inabilitação de ambas. 

d) O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante, para fins de comprovação de capacitação 
técnico profissional, deverão participar da execução do objeto licitado, admitindo-se sua subs-
tituição no curso do contrato por profissional(is) de experiência equivalente ou superior, desde 
que previamente aprovado pela contratante. 

15.4.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

15.4.4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica ou certidão negativa de execução patrimonial 
expedida no domicílio da pessoa física ressalvando o disposto nos subitens abaixo:  

15.4.4.1.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá 
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) 
emitido pela instância judicial competente; ou concessão do plano de recuperação judicial nos 
termos do art. 58 da Lei n°. 11.101/2005; ou homologação do plano de recuperação, no caso 
da licitante em recuperação extrajudicial; nos termos do art. 164, § 5º da Lei n°. 11.101/2005. 

15.4.4.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com plano de recuperação 
concedido/homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico 
financeira.  

15.4.4.1.3. No caso de cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação da Certidão 
exigida no subitem 15.4.4.1 acima.  

15.4.4.2. BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta.  

15.4.4.3. No caso das demais sociedades empresárias e empresa Individual, o balanço 
deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, estes 
termos devidamente registrados na Junta Comercial – constando no balanço, o número do 
Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a autenticação da junta comercial, 
devendo tanto o balanço quanto os termos serem assinados por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.  

15.4.4.4. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura 
e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega 
de escrituração contábil digital, respeitada a IN RFB vigente.  

15.4.4.5. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário. 

15.4.4.6. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação 



 

 
 

      Página 9 de 64 
Prefeitura Municipal de Sobral – CNPJ 07.598.634/0001-37 

Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro, Sobral - CE, 62011-065  Contato:(88) 3677-1100 

em jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.  

15.4.4.7. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 
devidamente registrados na Junta Comercial, constando ainda, no balanço, o número do Livro 
Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a autenticação da junta comercial, 
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo 
titular ou representante legal da empresa.  

15.4.4.8. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser 
inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal 
da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.  

15.4.4.9. PATRIMÔNIO LÍQUIDO não inferior a 10% (dez por cento) da estimativa de custos, 
devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, através 
do balanço patrimonial.  

15.4.4.10. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de 
Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula 
abaixo:  

LG = AC+ARLP ≥ 1,0 1 
          PC+PNC  

Onde:  

AC: Ativo Circulante;  

ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo;  

PC: Passivo Circulante;  

PNC: Passivo Não Circulante. 

15.4.5. DA REGULARIZAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL 

15.4.5.1. O licitante deverá apresentar documento, relativo ao cumprimento do disposto no 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei Federal nº 9.854/1999, conforme 
Anexo III - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR.  

15.4.6. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:  

15.4.6.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de 
alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para 
matriz como para todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a 
documentação. 

15.4.6.2. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação 
via internet, terá sua autenticidade verificada pelo pregoeiro. 

15.4.6.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser acompanhados 

 
1 Serão exigidos índices de liquidez, não inferior a 1, (um), ou seja, para cada um real de dívida de curto e de longo prazo, a 
empresa deverá possuir, no mínimo, um real de recursos disponíveis na somatória da mesma fração de tempo, ou seja, no 
curto prazo e também no longo prazo. Justifica-se a exigência, em face do permitido no parágrafo 5º do artigo 31 da Lei 
Federal nº 8.666/93, de modo a se avaliar a real situação financeira das empresas licitantes, com o objetivo de verificar a 
capacidade de satisfação das obrigações assumidas, além da capacidade de cumprimento dos encargos econômicos 
decorrentes da contratação, considerado o prazo de duração da mesma. Cabe ressaltar tratar-se do mínimo usualmente 
estabelecido, fixados em patamares que demonstram tanto a liquidez corrente quanto a geral da empresa, condições essas 
que asseguram à Administração Municipal a plena execução do objeto contratado. 
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da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também 
consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

15.4.6.3.1. Documentos de procedência estrangeira, emitidos em língua portuguesa, também 
deverão ser apresentados consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 
15.4.6.4. Dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento não constar 
expressamente o prazo de validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou 
regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua validade.  Na ausência de tal 
declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos 
referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira. 

15.4.6.5. Necessariamente, com a declaração a que se refere o modelo estabelecido do 
Anexo VI, do edital (DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS), 
responsabilizando-se o autor desta, sob pena das sanções administrativas cabíveis, inclusive 
as criminais, por toda documentação anexada ao sistema. 

15.4.7.  OUTRAS DISPOSIÇÕES 

15.4.7.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

15.4.7.2. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da 
empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei 
Federal nº 11.488/2007, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
de declarado o vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser 
prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006. 

15.4.7.3. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo 
estabelecido, implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo 
facultado ao pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

16. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  

16.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, 
observadas todas as condições definidas neste Edital. 

16.2. Se a proposta de maior desconto não for aceitável, ou, ainda, se o licitante desatender 

às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando sua 

compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 

16.2.1. O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art. 

44, §2º, da Lei Complementar nº 123/2006, no dia e hora designados pelo pregoeiro, será 

convocado na ordem de classificação, no “chat de mensagem”, para ofertar novo lance 

superior ao melhor lance registrado no LOTE, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizar-

se do direito de preferência. 

16.3. Serão desclassificadas as propostas comerciais: 

16.3.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências deste edital. 

16.3.2. Com preços superiores aos praticados no mercado, ou comprovadamente 
inexequíveis. 

16.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.  

17. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

17.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório 
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deverão ser enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para 
abertura das propostas, exclusivamente por meio eletrônico, endereçados a 
pregaocelic@sobral.ce.gov.br, informando o número deste pregão no sistema e o Órgão 
interessado.  

17.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação e responder aos pedidos de esclarecimentos no 
prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento do pedido. 

17.1.2. As respostas aos esclarecimentos e impugnações formulados serão encaminhadas 
aos interessados, através do respectivo e-mail e ficarão disponíveis no sítio www.so-
bral.ce.gov.br, no campo “Serviços/Licitações”.  

17.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas 
por representante não habilitado legalmente. A petição de impugnação deverá constar o en-
dereço, e-mail e telefone do impugnante ou de seu representante legal.   

17.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização 
do certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas.  

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

18.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor recurso, 
em campo próprio do sistema, no prazo de até 20 (vinte) minutos depois de declarada 
vencedora, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões 
do recurso no sistema do Banco do Brasil. As demais licitantes ficam desde logo convidadas 
a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término 
do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 
à defesa dos seus interesses. 

18.1.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a 
retomada da sessão pública com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, no 
sítio eletrônico utilizado para realização do certame. 

18.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela 
proponente. 

18.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 18.1 deste edital, importará na decadência 
do direito de recurso. 

18.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

18.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, 
no endereço eletrônico constante no subitem 5.2 deste edital. 

18.6. Os recursos contra decisão do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

19. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

19.1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. 
Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 

19.2. A homologação dar-se-á pela autoridade competente. 

19.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelo licitante 
vencedor, serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo IV 
deste edital. 

19.3.1. Será incluído na respectiva ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto 
com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, 
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conforme permissivo legal do artigo 18, inciso I do Decreto Municipal 2.257 de 30 de agosto 
de 2019.  

19.3.2. Com o objetivo de viabilizar o item acima, adjudicado o objeto ao licitante classificado 
em primeiro lugar, o pregoeiro provocará os demais licitantes, através do sistema, a fim de 
que se manifestem acerca do interesse de serem incluídos na respectiva ata de registro de 
preços. 

19.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar 
da data do recebimento da convocação, para comparecer perante o gestor a fim de assinarem 
a Ata de Registro de Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por 
igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito. 

19.4.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser assinada por certificação digital. 

19.5. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, 
ou recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo 
pregoeiro, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os 
requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços. 

19.6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

19.7. O prazo de validade da ata de registro de preços, computadas as eventuais prorroga-
ções, não poderá ser superior a doze meses, contado a partir da data da sua publicação. 

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

20.1. O licitante que deseje cotar o produto com preços iguais ao do licitante vencedor 
terá o prazo de até 01(um) dia útil contados da adjudicação por meio do sistema eletrô-
nico, para manifestar-se neste sentido, se assim desejarem, visando à formação de cadas-
tro de reserva. 

20.1.1. As licitantes que aderiram ao cadastro de reserva obedecerão ao disposto no subitem 
19.4 deste edital. 

20.1.2. A ausência de manifestação dentro do referido prazo será considerada como negativa 
do licitante em fazer parte do cadastro de reserva da respectiva Ata de Registro de Preços.  

20.2. Após a homologação do resultado da licitação, a ata da sessão do pregão eletrônico 
será anexada à Ata de Registro de Preços, indicando os licitantes que tiverem aceitado cotar 
o produto com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do 
certame, conforme permissivo legal do art. 18, inc. I do Decreto Municipal nº 2.257/2019. 

20.2.1. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o caput, os licitantes serão 
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a etapa competitiva. 

20.2.2. O registro a que se refere o caput tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, 
para ser utilizado nas hipóteses em que o vencedor, quando convocado, não assinar a ata de 
registro de preços (art. 24, § 1 do Decreto Municipal nº. 2.257/19) ou tiver seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas nos arts. 29 e 30 do Decreto Municipal nº. 2.257/19, 
oportunidade em que poderá ser revogada a adjudicação e a homologação já efetivadas, isso 
sem prejuízo da aplicação das cominações previstas em Lei e/ou no edital. 

20.2.3. A habilitação dos fornecedores remanescentes que compõem o cadastro de reserva 

será efetuada no prazo e condições estabelecidos no edital. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

21.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Municipal e será descredenciado 
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nos sistemas cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

21.2. Sem prejuízo da sanção prevista no item anterior, poderá a Administração aplicar sanção 
administrativa de multa, da seguinte forma e nos seguintes casos: 

21.2.1. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas 
no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando: 

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório nos respectivos prazos; 

b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 
Administração; 

c) tumultuar a sessão pública da licitação; 

d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em 
sentido contrário; 

e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de licitação; 

f) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator 
se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

21.2.2. Multa de 10,0%, por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no Decreto 
Municipal nº 2316/2019, quando fornecer informação e/ou documento falso; 

21.2.3. Multa de 10,0%, por ocorrência (sobre o valor total da adjudicação da licitação), no 
caso de o vencedor recusar-se a assinar ata de registro de preços e/ou contrato, ou recusar-
se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente. 

21.2.4. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do 
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens 
não mencionados no item 20.2, em relação à fase de licitação. 

21.3. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), 
o qual poderá ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante. 
Caso não o faça, será cobrado pela via judicial. 

21.4. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na 
forma da lei. 

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

22.1. A Central de Licitações do município de Sobral será o órgão gestor da Ata de 
Registro de Preços de que trata este edital. 

22.2. A Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo IV, será assinada pelo titular 
da Central de Licitações do município de Sobral, órgão gestor do Registro de Preços ou, 
por delegação, por seu substituto legal, e pelo fornecedor legalmente credenciados e 
identificados. 

22.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas 
propostas de preços dos licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar 
o produto com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do 
certame. 

22.3.1. O registro a que se refere o item 22.3 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 
29 e 30 do Decreto Municipal nº 2.257/2019. 

22.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a 
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Administração a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada 
a utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal 
8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em 
igualdade de condições. 

22.5. O órgão detentor do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará 
aquisições junto aos fornecedores detentores de preços registrados na Ata de Registro de 
Preços, de acordo com os quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do 
documento supracitado.  

22.6. Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o objeto 
licitado ao órgão detentor do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos, locais, 
quantidades e demais condições definidas no Anexo I - Termo de Referência deste edital. 

22.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de 
órgão Interessado, mediante consulta prévia ao órgão gestor do Registro de Preços e 
concordância do fornecedor, conforme disciplina o artigo 31 do Decreto 2.257/2019. 

22.8. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, 
deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gestor do Registro de Preços, o qual indicará 
o fornecedor e o preço a ser praticado, obedecida a ordem de classificação. 

22.8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata 
este subitem não poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório dos quantitativos 
registrados na Ata. 

22.8.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes, conforme disciplina o § 3º do art. 31 do Decreto 2.257/2019.  

22.8.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem, conforme disciplina o § 4º do art. 31 do Decreto 
2.257/2019. 

22.9. Caberá ao órgão gestor do Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos 
interessados da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço 
registrado, obedecida a ordem de classificação. 

22.10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de 
Preços recusando-se a fornecer o objeto licitado ao órgão detentor do SRP (Sistema de 
Registro de Preços), não aceitando reduzir os preços registrados quando estes se tornarem 
superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado inidôneo ou impedido para 
licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razões de interesse público, 
devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado. 

22.11. A Central de Licitações do município de Sobral providenciará a publicação do extrato 
da Ata do Registro de Preços no Diário Oficial do Município e na página oficial da Prefeitura 
Municipal de Sobral na internet. 

22.12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens 
registrados, obedecendo aos parâmetros constantes no art. 26, do Decreto Municipal nº 
2.257/2019. 

22.13. A Central de Licitações do município de Sobral convocará o fornecedor para 
negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o 
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preço registrado está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

22.14. Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o 
gestor da Ata, poderá convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os 
preços de mercado, ou cancelar o lote, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços. 

22.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à 
média daqueles apurados pela Administração para os itens registrados. 

22.16. As alterações dos preços registrados, oriundas de suas revisões, serão publicadas no 
Diário Oficial do Município e na página oficial da Prefeitura municipal de Sobral na internet. 

22.17. As demais condições contratuais encontram-se estabelecidas no Anexo IV - Minuta da 
Ata de Registro de Preços. 

22.18. As quantidades previstas no “Anexo I – Termo de Referência” deste edital são 
estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-
se a Administração Municipal, através do órgão detentor, o direito de adquirir o quantitativo 
que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o lote especificado. 

22.19. DA GARANTIA CONTRATUAL 

22.19.1. Após publicação do resultado final e até a data da contratação, o licitante vencedor 
deverá prestar garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do 
contrato, em conformidade com o disposto no art. 56, da Lei Federal nº 8.666/1993, vedada a 
prestação de garantia através de Título da Dívida Agrária. 

22.19.2. Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do 
prazo contratual. 

22.19.3. A garantia prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de 
todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, 
conforme dispõe o § 4º, do art. 56, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

22.19.4. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, 
caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando o licitante sujeito às 
penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa, nos termos do art. 58 do Decreto 
Municipal 2316/2019. 

22.19.5. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia 
proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 22.19.1 
deste edital. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a 
autoridade competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por 
ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante decisão devidamente 
fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos à indenização ou reembolso. 

23.2. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos que deveriam constar originariamente 
na proposta e na documentação de habilitação. 

23.2.1. A vedação de que trata o subitem anterior não alcança documento que ateste condição 
preexistente, nos termos do Acórdão 1211/2021 do TCU. 

23.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo pregoeiro ou o não 
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO. 

23.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que 
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se trate de originais. 

23.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-ão os dias de início e 
incluir-se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste Edital se iniciam e se 
vencem somente em dia de expediente na Prefeitura do Município de Sobral-CE. 

23.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento 
do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 
sua proposta. 

23.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

23.9. O pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da 
licitação, a Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações 
aritméticas. 

23.10. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 

23.11. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa. 

23.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
Edital será o da Comarca de Sobral-CE. 

24. DOS ANEXOS  

24.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – CARTA PROPOSTA 

ANEXO III – DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR 

ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 
(Anexar com a documentação de habilitação)  
 

CIENTE:  

 
 

Julif Tabosa Guedes 
Diretor da Coordenadoria Municipal do Trânsito 

 

 

Assessorado por: 

 
 

Beatriz Aguiar Cardoso 
Assessor jurídico 
OAB/CE: 33.867 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. UNIDADE REQUISITANTE: Gerência de Sinalização da CMT. 

2. OBJETO: Registro de Preço para contratação de futuros e eventuais serviços de locação 
de equipamentos registradores eletrônicos de velocidade e de avanço de semáforo e outras 
infrações de trânsito, conforme as especificações e quantitativos previstos neste Termo de 
Referência. 

2.1. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, com fornecimento POR DEMANDA. 

3. DA JUSTIFICATIVA: 

3.1. Em consonância com o desenvolvimento econômico, social e o crescimento do tráfego 
viário na cidade de Sobral, bem como o aumento da tecnologias dos veículos, que acarretam 
no aumento da velocidade dos mesmos, o que aumenta o risco de acidentes, principalmente 
com pedestres e conforme o parágrafo 5º do artigo 1º da lei 9.503/97, que regulamenta que 
os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão 
prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-
ambiente, viu-se a necessidade da contratação dos referidos equipamentos, como forma de 
garantir a segurança dos usuários das vias municipais. Os referidos itens também serão 
utilizados para realizar a expansão do sistema de fiscalização do município. É imprescindível 
a necessidade de aquisição do material citado, de forma a garantir uma maior segurança nas 
vias, tanto no fluxo viário de veículos e pessoas, como na fiscalização das vias e registros de 
passagem de veículos para estatísticas de trânsito e monitoramento de veículos que circulam 
pelas vias. Em relação às quantidades constantes neste processo, estas foram estimadas por 
meio do quantitativo atual de equipamentos, bem como levando em conta número de veículos 
registrado no município e também o trânsito flutuante de veículos de outros municípios que 
diariamente circulam por Sobral. Diante do exposto e considerando a necessidade destes 
materiais e a busca da eficiência e operacionalidade na manutenção, expansão e 
modernização do trânsito da cidade, justificamos a presente aquisição para a prestação dos 
serviços públicos essenciais.  

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

LOTE 01 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS  REGISTRADORES 
ELETRÔNICOS DE VELOCIDADE (RADAR FIXO) COM 
SISTEMA DE LEITURA AUTOMÁTICA DE  PLACA – 
LAP/OCR. 

SERVIÇO 40 

2 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS REGISTRADORES 
ELETRÔNICOS DE AVANÇO DE SEMÁFORO E OUTRAS 
INFRAÇÕES DE TRÂNSITO COM SISTEMA DE LEITURA 
AUTOMÁTICA DE PLACA – LAP/OCR. 

SERVIÇO 40 

Obs.: Havendo divergências entre as especificações deste anexo e as do sistema, 
prevalecerão as deste anexo.  

4.1. O lote 01 será de ampla disputa. Será garantida às licitantes microempresas, empresas 
de pequeno porte e cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 
11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação nos termos previsto na 
Seção I do Capítulo V da Lei Complementar n° 123/2006 e alterações introduzidas pela lei 
complementar 147/2014. 

4.2. Especificação detalhada: 

4.2.1. Comum a todos os itens: 
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4.2.1.1. Para o correto entendimento dos serviços que serão contemplados neste Termo de 
Referência, os equipamentos objeto desse processo, deverão estar aptos a operar totalmente 
integrados com os serviços de processamento utilizados pela da CONTRATANTE, toda infra-
estrutura necessária (sinalização adequada), instalações e acessórios adequados permitindo 
fiscalizar com um único equipamento até três faixas de forma autônoma no mesmo sentido 
de circulação do tráfego. 

4.2.1.2. Os layouts dos arquivos necessários as integrações ao sistema existente serão for-
necidas para a CONTRATADA pela CONTRATANTE. 

4.2.1.3. Os equipamentos deverão estar em conformidade com as normas vigentes e regula-
mentação estabelecida pelo Código de Trânsito Brasileiro (CTB), resoluções e deliberações 
do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), bem como portarias da Secretaria Nacional 
de Trânsito (SENATRAN) aplicáveis, sendo submetidas a aprovação da CONTRATANTE. 

4.2.1.4. Deverão estar homologados, com portaria de aprovação de modelo em conformidade 
com o RTM integrante da Portaria 158 de 31/03/2022 do INMETRO e suas alterações. Os 
equipamentos deverão atender à todas as regulamentações do CONTRAN, SENATRAN e 
INMETRO vigentes. 

4.2.1.5. Deverão possuir Registro de Objeto do Sistema Automático não Metrológico de Fis-
calização de Trânsito – SAnMFT, em conformidade com a Portaria INMETRO nº 492, de 10 
de dezembro de 2021 e com escopo de infrações que abranja as infrações não metrológicas 
fiscalizadas de acordo com o seu tipo (Fixo ou Semafórico). 

4.2.1.6. Possuir estrutura externa resistente a vandalismo e intempéries, inclusive, com dis-
positivos de vedação que impeçam a entrada de poeira e umidade, devidamente tratada con-
tra oxidação galvânica e eletrolítica, possuindo resistência estrutural para suportar os esforços 
atuante das ações do vento. 

4.2.1.7. Deve possuir sistema de detecção e medição de acordo com sua finalidade, sendo 
admitidos quaisquer tecnologias reconhecidas pelo INMETRO em seus regulamentos técni-
cos. 

4.2.1.8. Deverá ser capaz de monitorar, no mínimo, vias de mão única de até três faixas de 
rolamento. 

4.2.1.9. Deverá ser capaz de monitorar, vias de mão dupla, considerando uma via para cada 
sentido de rolamento com duas faixas de rolamento para cada sentido. 

4.2.1.10. Deverá possuir circuitos de proteção contra choques elétricos e descargas atmosfé-
ricas. 

4.2.1.11. Obrigatoriamente na instalação deverá conter aterramento. 

4.2.1.12. Funcionar com alimentação elétrica de corrente alternada com tensão de entrada de 
220V. 

a) Os equipamentos devem ter a informação de tensão de alimentação certificada pelo INME-
TRO, constando a tensão equivalente na portaria de aprovação de modelo dos equipamentos 
ofertados. 

4.2.1.13. Deverá ser provido de dispositivo de proteção contra sobretensão ou sobrecorrente, 
na alimentação elétrica. 

a) Deverá possuir autonomia de funcionamento do equipamento para que na falta de energia 
elétrica comercial, este realize o desligamento completo do sistema, de forma automática. 

b) O propósito da autonomia é tão somente permitir que o sistema realize os procedimentos 
necessários para o desligamento seguro, ou seja, que nenhuma informação seja corrompida 
e que as infrações detectadas anteriormente ao momento da detecção da ausência de energia 
elétrica comercial pelo equipamento sejam registradas. 
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c) Caso ocorra o desarme por interrupção de energia elétrica, mesmo que por período prolon-
gado, o equipamento deverá ser capaz de retornar às suas atividades normais de forma au-
tomática e sem precisar de intervenção humana. 

4.2.1.14. Durante o período em que o sistema/equipamento estiver sem conexão, o equipa-
mento deverá armazenar todos os dados e imagens dos veículos infratores e os enviar auto-
maticamente para o Centro de Processamento de Dados – CPD, quando o mesmo retornar a 
comunicação. 

4.2.1.15. Ser dotado de sistema resistente a vibrações externas provenientes do tráfego ou 
impacto, garantindo a confiabilidade e segurança dos dados coletados e armazenados. 

4.2.1.16. Deverá permitir o autoajuste ou agendamento das configurações de suas câmeras 
de forma automática em função da luminosidade do local, permitindo alterar parâmetros rela-
cionados à qualidade da imagem. 

a) São exemplos de parâmetros relacionados à qualidade das imagens o brilho, ganho digital, 
velocidade de exposição e abertura. 

4.2.1.17. Possuir dispositivo que permita a coleta manual dos registros de infração, dados de 
tráfego e eventos do sistema (logs) em dispositivos de armazenamento de massa, sem a 
necessidade da instalação ou uso de nenhum dispositivo adicional a não ser a própria memó-
ria de massa. 

a) São considerados dispositivos adicionais notebooks, monitores de vídeo, teclado, mouse, 
ou quaisquer outros dispositivos que não sejam parte integrante permanente do equipamento 
fixo de fiscalização eletrônica. 

4.2.1.18. Possuir um dispositivo indicador visual permanente que apresente informações so-
bre o status de funcionamento do equipamento. 

a) Este indicador visual deve constituir parte integrante permanente do equipamento fixo de 
fiscalização eletrônica, não sendo aceito a instalação de dispositivos adicionais. 

b) Aplicam-se os mesmos critérios definidos na alínea “a” do subitem 4.2.1.16. para o enten-
dimento de dispositivos adicionais. 

c) A finalidade deste dispositivo é facilitar a inspeção in situ das condições operacionais do 
equipamento, incluindo seu status de funcionamento. Tais atividades de fiscalização podem 
ser realizadas tanto por parte da CONTRATANTE quanto do INMETRO ou outro órgão inte-
grante da RBMLQ-I (Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade – Inmetro). 

4.2.1.19. As imagens capturadas deverão ser numeradas no momento de seu registro de 
forma que ao chegar para o processamento já conste o número em sua tarja sem permitir 
nenhum tipo de edição. 

a) A numeração deverá ser em ordem cronológica, não sendo permitido que haja uma imagem 
com numeração superior em relação à outra última de horário inferior. 

4.2.1.20. As imagens registradas pelos equipamentos deverão possuir todas as característi-
cas exigidas por todas as legislações em vigor e deverá conter no mínimo: 

a) Identificação do Órgão Autuador; 

b) Local por extenso ou codificado; 

c) Sentido de tráfego; 

d) Data da Infração (DD/MM/AAAA); 

e) Hora da Infração (HH:MM:SS); 

f) Enquadramento da infração prevista no CTB; 
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g) Descrição da infração; 

h) Faixa de rolamento de tráfego; 

i) Número sequencial do registro; 

j) Número de Série do equipamento utilizado. 

4.2.1.21. Dependendo do tipo de infração fiscalizada, as seguintes informações devem ser 
adicionadas às descritas no item 4.2.1.20 e seus subitens: 

a) Para as infrações de excesso de velocidade, adicionar: 

b) Velocidade regulamentada (km/h); 

c) Velocidade medida (km/h); 

d) Velocidade considerada (km/h); 

q) Data da última verificação do equipamento pelo órgão competente (DD/MM/AAAA). 

4.2.1.22. Para as infrações de avanço do sinal vermelho, adicionar: 

a) Tempo transcorrido do indicador vermelho do semáforo no momento da infração (em se-
gundos). 

b) Número do Registro de Objeto do equipamento junto ao INMETRO referente à construção, 
montagem e funcionamento de sistemas automáticos não metrológicos de fiscalização de 
trânsito. 

4.2.1.23. Para as infrações de parada sobre a faixa de pedestres, adicionar: 

a) Tempo transcorrido do indicador vermelho do semáforo no momento da infração (em se-
gundos). 

b) Tempo transcorrido em que o veículo permaneceu sobre a faixa de pedestres, no momento 
da caracterização da infração (em segundos). 

c) Número do Registro de Objeto do equipamento junto ao INMETRO referente à construção, 
montagem e funcionamento de sistemas automáticos não metrológicos de fiscalização de 
trânsito. 

4.2.1.24. O equipamento deverá ser dotado de Câmeras IP e imagem gravada digitalmente 
com resolução mínima de 1280 x 960 pixels, sem interpolações, possuindo câmeras indepen-
dentes para cada uma das faixas de rolamento a serem fiscalizadas. 

4.2.1.25. As imagens capturadas pelos equipamentos deverão apresentar qualidade que pos-
sibilite a identificação da placa e do modelo do veículo durante 24 horas do dia e ter resolução 
mínima de 1280 x 960 pixels, no formato “JPG” ou similar, sendo colorida para o período 
diurno e preto & branco para o período noturno ou quando o sistema julgar que seja neces-
sário o uso de iluminação auxiliar, e ainda permitir sua perfeita identificação visual da marca, 
modelo e placa do veículo, sem a utilização de artifícios que alterem sua nitidez e resolução. 

4.2.1.26. O sistema de Leitura Automática de Placas – LAP/OCR deverá estar totalmente in-
tegrado ao funcionamento do equipamento. 

a) O sistema de Leitura Automática de Placas – LAP/OCR deverá ler corretamente, durante o 
período diurno e noturno, diferentes placas de cores de fundo (cinza, vermelho, verde, azul e 
branca) e tipos diferentes de caracteres alfanuméricos além dos novos modelos de placas 
padrão Mercosul, além de veículos transitando sob chuva ou neblina. 

b) O sistema de Leitura Automática de Placas (LAP/OCR) deve ser capaz de ler as placas de 
carros, ônibus, caminhões e motocicletas. 

c) A implementação remota da funcionalidade de LAP/OCR não será aceita para fins deste 
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edital. A Leitura Automática de Placas (LAP/OCR) deverá ser realizada, obrigatoriamente, nos 
equipamentos. 

d) O sistema deverá apresentar somente uma única placa lida para cada veículo fiscalizado. 

e) O sistema de Leitura Automática de Placas (LAP/OCR) deverá operar 24 (vinte e quatro) 
horas por dia. 

4.2.1.27. Possuir controles eletrônicos através de microprocessador de alto desempenho. 

4.2.1.28. Possuir sistema próprio de iluminação não-ofuscante e invisível a olho do condutor. 

a) O sistema de iluminação deverá ser acionado somente no momento da captura das ima-
gens dos veículos, sendo vedado o seu uso de forma contínua. 

4.2.1.29. Permitir separadamente e em horários programados a entrada em funcionamento 
para cada uma de suas funções. 

4.2.1.30. O Sistema deverá permitir a configuração de velocidade regulamentada para dife-
rentes faixas de rolamento, de forma independente por faixa. 

4.2.1.31. O sistema deverá enviar automaticamente, de forma online, as imagens registradas, 
bem como, os dados estatísticos e volumétricos da via para o Centro de Processamento de 
Dados – CPD. 

4.2.1.32. Durante o período em que o sistema/equipamento estiver sem conexão, o sistema 
deverá armazenar todos os dados e imagens dos veículos infratores e os enviar automatica-
mente para o Centro de Processamento de Dados – CPD, quando o mesmo retornar a comu-
nicação. 

4.2.1.33. O equipamento deverá registrar a passagem de todos os veículos que transitam pela 
via, classificando-os quanto ao seu tamanho em carros, ônibus, motocicletas e caminhões. 

4.2.1.34. Deverá registrar todos os dados referentes à passagem de cada veículo, quantifi-
cando e armazenando em memória o número de veículos que passam com os dados relativos 
ao horário (em intervalos determinados) e a velocidade dos mesmos. 

a) Deverá possibilitar a coleta de dados de tráfego em conformidade com o subitem 4.5.3 e 
seus subitens. 

4.2.1.35. Os equipamentos somente serão aprovados para o uso quando aprovados conforme 
a PROVA DE CONFORMIDADE, descrita no ANEXO A – PROVA DE CONFORMIDADE deste 
termo. 

4.2.2. Para o item 01 (EQUIPAMENTO REGISTRADOR ELETRÔNICO DE VELOCIDADE - 
RADAR FIXO - EQUIPAMENTO E SISTEMA PARA MONITORAR E REGISTRAR VEÍCULOS 
QUE TRAFEGAM COM VELOCIDADE ACIMA DA REGULARIDADE PARA O LOCAL). 

4.2.2.1. Características: 

a) Controlar até 03 (três) faixas de rolamento no mesmo sentido; 

b) Possibilitar o registro de imagem do veículo com visões frontal ou traseira; 

c) Possibilitar a programação do período de funcionamento ou operação 24 (Vinte e quatro) 
horas ininterrupto; 

c) Possibilitar a detecção da velocidade e identificação dos veículos; 

d) Registrar a imagem dos veículos que trafeguem em uma velocidade acima do permitido 
com o registro da imagem até a cada 0,5 (meio) segundo por faixa; 

e) Permitir a detecção veicular diferenciada para veículos leves e pesados, com a possibili-
dade de classificar em pequenos, médios e grandes; 
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f) Possuir flash anti ofuscante de acionamento remoto infravermelho; 

g) Possuir capacidade de armazenamento de mais de 500.000 imagens digitais, com rapidez 
e segurança; 

h) Possibilitar a conexão on-line; 

i) Fornecer dados estatísticos com emissão de relatórios precisos sobre volume de trafego; 

j) Possibilitar o processamento e envio de todos os registros de imagens; 

l) Possuir acessórios necessários para a fixação nos locais de instalação; 

m) Equipamento com estrutura resistente a vandalismos e intempéries, com controladores 
eletrônicos micro processados; 

n) Equipamento e sistema totalmente seguros, garantindo o sigilo e a inviolabilidade dos da-
dos armazenados; 

o) Leitor Automático de Placas – LAP/OCR: sistema de inteligência artificial especializado no 
reconhecimento dos caracteres de placas de veículos, seja através de vídeo ao vivo ou atra-
vés da captura de uma única imagem. 

4.2.3. Para o item 02 (EQUIPAMENTO REGISTRADOR DE AVANÇO SEMAFÓRICO E OU-
TRAS INFRAÇÕES DE TRÂNSITO - EQUIPAMENTO E SISTEMA PARA MONITORAR E RE-
GISTRAR OS VEICULOS QUE COMETEM INFRAÇÕES DE TRÂNSITO). 

4.2.3.1. Características: 

a) Equipamento e sistema automatizado, permitindo o registro de imagem com o uso de câ-
meras digitais, monitorando e registrando: 

b) Veículos que avancem o sinal vermelho do semáforo; 

c) Veículos com velocidade superior à permitida no local; 

d) Permanência em faixa de pedestre; 

e) Conversão proibida; 

f) Permitir o cálculo e a confirmação da velocidade, aumentando a confiabilidade; 

g) Possibilitar a programação do período de funcionamento ou operação 24 (Vinte e quatro) 
horas ininterruptas; 

h) Possibilitar a coleta de dados com acesso online; 

i) Permitir a identificação de caminhões na faixa esquerda da via; 

j) Possibilitar o processamento e envio de todos os registros de imagens; 

l) Possuir acessórios necessários para a fixação nos locais de instalação; 

m) Equipamento com estrutura resistente e vandalismo e intempéries, com controladores ele-
trônicos micro processados; 

n) Equipamentos e sistema totalmente seguros, garantido o sigilo e a inviolabilidade dos da-
dos armazenados; 

o) Leitor Automático de Placas – LAP/OCR: sistema de inteligência artificial especializado no 
reconhecimento dos caracteres de placas de veículos, seja através de vídeo ao vivo ou atra-
vés da captura de uma única imagem. 

4.3. Medições de eficiência dos equipamentos 

4.3.1. Índices de eficiência dos equipamentos de fiscalização eletrônica 
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4.3.1.1. Os índices mínimos exigidos para garantir a eficiência dos equipamentos de fiscaliza-
ção serão comprovados durante a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

4.3.1.2. Os equipamentos de fiscalização eletrônica dos Tipos Fixo e Semafórico devem atin-
gir os índices de eficiência mínimos de acordo com o que segue: 

a) Aproveitamento no Registro de Infrações: o registro das infrações de todos os tipos deve 
apresentar índice de eficiência maior ou igual a 0,80 (80%). 

b)  Aproveitamento do sistema de Leitura Automática de Placas – LAP/OCR: o índice de efici-
ência deve ser maior ou igual a 0,70 (70%). 

c) Aproveitamento na Classificação Veicular: o índice de eficiência deve ser maior ou igual a 
0,70 (70%). 

4.3.2. Índice de captura de imagens 

4.3.2.1. Este indicador visa medir a qualidade da funcionalidade de captura de imagens pelos 
equipamentos da CONTRATADA, através da avaliação da proporção de imagens capturadas 
que apresentam condições necessárias e adequadas para correta identificação do veículo e 
penalização dos infratores. 

4.3.2.2. O índice de captura de imagens é calculado de acordo com a fórmula a seguir: 

 

𝐼𝐶𝐼 =  
(𝐼𝑉 + 𝐼𝑁)

𝑇𝐼
 

Onde: 

ICI = índice de captura das imagens. 

IV = total de imagens classificadas como REGISTROS VÁLIDOS de acordo com o critério 
descrito no item 4.5.3.8. e seus subitens, obtido pela LICITANTE/CONTRATADA em um perí-
odo de avaliação. 

IN = total de imagens classificadas como REGISTROS COM PROBLEMAS “NÃO-TÉCNI-
COS” de acordo com o critério descrito no item 4.5.3.8. e seus subitens, obtido pela LICI-
TANTE/CONTRATADA em um período de avaliação. 

TI = total de imagens capturadas, sendo a soma dos REGISTROS VÁLIDOS, dos REGIS-
TROS COM PROBLEMAS “NÃO-TÉCNICOS” e dos REGISTROS COM PROBLEMAS TÉC-
NICOS, descritos no item 4.5.3.8. e seus subitens, obtido pela LICITANTE/CONTRATADA em 
um período de avaliação. 

4.3.3. Índice de leitura de placas 

4.3.3.1. Este indicador visa medir a qualidade da funcionalidade LAP/OCR oferecida pela 
CONTRATADA em seus equipamentos, em campo, através do cálculo da razão entre a quan-
tidade de imagens válidas geradas cuja leitura da placa foi realizada corretamente, em relação 
à quantidade total de imagens válidas capturadas. 

4.3.3.2. O índice de leitura de placas é calculado de acordo com a fórmula a seguir: 

𝐼𝐿𝑃 =  
𝐿𝑃

𝐼𝑉
 

Onde: 

ILP = índice de leitura de placas. 

LP = total de imagens classificadas como REGISTROS VÁLIDOS de acordo com o critério 
descrito no item 4.5.3.8. e seus subitens, considerando apenas aquelas cuja leitura da placa 
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foi realizada corretamente pela funcionalidade LAP/OCR, obtido pela LICITANTE/CONTRA-
TADA em um período de avaliação. 

IV = total de imagens classificadas como REGISTROS VÁLIDOS de acordo com o critério 
descrito no item 4.5.3.8. e seus subitens, obtido pela LICITANTE/CONTRATADA em um perí-
odo de avaliação. 

4.3.3.3. Devem ser excluídas do cálculo as imagens registradas que se enquadrem nas con-
dições previstas em que não existe a obrigatoriedade da leitura da placa, descritas no item 
4.4.2 e seus subitens. 

4.3.4. Índice de classificação de veículos 

4.3.4.1. Este indicador visa avaliar mensalmente a qualidade da funcionalidade do sistema de 
contagem e classificação de tráfego da CONTRATADA, por meio da relação entre a quanti-
dade de veículos classificados corretamente, em todas as faixas monitoradas. 

4.3.4.2. O índice de classificação de veículos é calculado de acordo com a fórmula a seguir: 

𝐼𝐶𝑉 =  
𝑄𝑉𝑐

𝑄𝑉𝑡
 

Onde: 

ICV = índice de classificação de veículos. 

QVc = total de imagens classificadas como REGISTROS VÁLIDOS de acordo com o critério 
descrito no item 4.5.3.8.  e seus subitens, considerando apenas aquelas cuja classificação 
veicular foi realizada corretamente, obtido pela LICITANTE/CONTRATADA em um período de 
avaliação. 

QVt = total de imagens classificadas como REGISTROS VÁLIDOS de acordo com o critério 
descrito no item 4.5.3.8. e seus subitens, obtido pela LICITANTE/CONTRATADA em um perí-
odo de avaliação. 

4.3.4.3. Devem ser excluídas do cálculo as imagens registradas que se enquadrem nas con-
dições previstas em que não existe a obrigatoriedade da classificação veicular, descritas no 
item 4.5.3. e seus subitens. 

4.4. Leitura automática de placas – LAP/OCR  

4.4.1. Simultaneamente às atividades de fiscalização de infrações de trânsito, todos os equi-
pamentos devem realizar a leitura automática de placas – LAP/OCR, de forma automática e 
simultânea às demais funcionalidades neles configuradas, conforme especificidades apresen-
tadas ao longo deste instrumento. 

4.4.2. O sistema de Leitura Automática de Placas – LAP/OCR deverá ler corretamente, du-
rante o período diurno e noturno, placas de: 

4.4.2.1. Diferentes cores de fundo (cinza, vermelho, verde, azul e branca) e tipos diferentes 
de caracteres alfanuméricos. 

4.4.2.2. Diferentes padrões, como o Mercosul. 

4.4.2.3. Veículo transitando sob chuva ou neblina que seja considerada não intensa pela CON-
TRATANTE. 

4.4.2.4. Veículos transitando com velocidade de 150 km/h ou mais. 

4.4.2.5. Veículos transitando em uma faixa padrão de trânsito de rolamento de até 3,5 (três e 
meio) metros, estando o veículo posicionado, no mínimo, a 40 (quarenta) centímetros das 
extremidades da faixa. 
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4.4.2.6. O sistema de Leitura Automática de Placas (LAP/OCR) deve ser capaz de ler as pla-
cas de carros, ônibus e caminhões e motocicletas. 

4.4.3. O aproveitamento do sistema de Leitura Automática de Placas deverá obter índice de 
eficiência de acordo com o disposto na seção correspondente ao seu aproveitamento, descrito 
no item 03 e seus subitens. 

4.4.4. Veículos que não se enquadrem nas condições de funcionamento citadas no item 4.4.2 
e seus subitens, não necessitam ter sua placa lida pelo sistema, devendo ser desprezados no 
cálculo do índice de desempenho da funcionalidade LAP/OCR. 

4.4.5. Devem ainda ser desprezados no cálculo do índice de desempenho da funcionalidade 
LAP/OCR veículos que tenham sua placa com más condições de conservação (placas sujas, 
encobertas, ilegíveis a olho nu). 

4.4.6. O sistema deverá apresentar somente uma única placa lida para cada veículo fiscali-
zado. 

4.4.7. A Leitura Automática de Placas - LAP/OCR deverá ser realizada, obrigatoriamente, no 
equipamento. 

4.4.8. A implementação remota da funcionalidade de LAP/OCR não será aceita para fins deste 
Termo de Referência. 

4.5.3. Informações de tráfego 

4.5.3.1. Simultaneamente às atividades de fiscalização de infrações de trânsito, todos os equi-
pamentos devem operar como coletores de dados de tráfego, de forma automática e simultâ-
nea às demais funcionalidades neles configuradas, conforme especificidades apresentadas 
ao longo deste instrumento. 

4.5.3.2. Devem classificar os veículos que trafegam nas faixas monitoradas dentre 04 (quatro) 
categorias veiculares: motocicleta, carro de passeio, caminhão e ônibus. 

4.5.3.3. A classificação deve ser realizada através da análise do perfil veicular, sem uso da 
funcionalidade LAP/OCR – Leitura Automática de Placas.  

4.5.3.4. O perfil veicular dever ser determinado por pelo menos uma das técnicas:  

a) Análise do perfil magnético, ou óptico, ou sônico do veículo. 

b) Processamento digital das imagens dos veículos. 

c) Outra técnica que avalie o perfil veicular. 

4.5.3.5. Não serão aceitas classificações determinadas através do uso único do comprimento 
veicular. 

4.5.3.6. A CONTRATADA poderá implementar mais classificações veiculares além das espe-
cificadas no item 4.5.3.2. Todavia, deve ser possível a partir das categorias veiculares propos-
tas pela CONTRATADA agrupar os veículos nas categorias de interesse deste instrumento, 
listadas neste mesmo subitem. 

4.5.3.7. O aproveitamento da classificação veicular deverá obter índice de eficiência de acordo 
com o disposto na seção correspondente ao seu aproveitamento, descrito no item 4.3 e seus 
subitens. 

4.5.3.8. Além dos dados obrigatórios citados ao longo do Termo, os equipamentos deverão 
registrar para cada via fiscalizada, para cada veículo registrado: 

a) Local. 

b) Faixa da via (no caso de via com mais de uma faixa de rolamento). 

c) Data (DD/MM/AAAA). 
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d) Hora (HH:MM:SS). 

e) Velocidade medida (KM/H). 

f) Classificação veicular, conforme item 4.5.3.2. 

4.5.3.9. A codificação das categorias veiculares fica à critério da CONTRATADA. Que repre-
sentar, no mínimo, as classes determinadas nas alíneas anteriores deste subitem. 

4.5.3.10. Placa lida do veículo pela funcionalidade LAP/OCR. 

4.5.3.11. É facultado à CONTRATADA armazenar qualquer informação da placa lida quando 
esta for lida de forma incompleta. 

5. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

5.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos 
da Coordenadoria Municipal do Trânsito, a ser informada quando da lavratura do instrumento 
de contrato. 

6. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 

6.1. Quanto à execução: 

6.1.1. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguintes: 

6.1.1.1. A execução do serviço será feita mediante solicitação da CONTRATANTE, de acordo 
com a necessidade do serviço, sendo 50% (cinquenta por cento) instalados em até 30 (trinta) 
dias corridos, e o restante em até 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de 
recebimento do fornecedor da(s) Ordem(ns) de Serviço(s)/Nota(s) de Empenho(s), 
informando local, as condições de execução e orçamento para a sua realização, nos horários 
e dias da semana das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 17:00h, de segunda à sexta. 

6.1.1.2. A prestação dos serviços será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo 
esta responsável por toda despesa decorrente do objeto da contratação, comprometendo-se 
ainda integralmente com eventuais danos causados. 

6.1.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 10 (dez) dias corridos antes do término do prazo de execução, e aceitos pela 
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

6.2. Quanto ao recebimento:  

6.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto com as especificações e os critérios de aceitabilidade descritos no 
anexo A deste instrumento, devendo ser feito pelo fiscal do Contrato pela CONTRATANTE. 

6.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a 
verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições 
estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da 
contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 

6.2.3. Caso o objeto licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente defeitos, não 
será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no termo do 
contrato. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos 
recursos da Coordenadoria Municipal do Trânsito e será efetuado até 30 (trinta) dias contados 
da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da 
contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, preferencialmente 
no Banco Itaú. 
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7.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a 
partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 

7.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

7.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes 
comprovantes: 

7.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal. 

7.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do 
permissivo da Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso esta documentação tenha sido 
emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo 
das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades: 

8.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:  

8.1.1.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a 
contar da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total inadimplido, por 
dia e por ocorrência. 

8.1.1.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação em caso de recusa à assinatura de Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, ou 
recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

8.1.1.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no 
Decreto Municipal nº 2316/2019, em caso de atraso injustificado da entrega do objeto 
contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante. 

8.1.1.4. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas 
no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando:  

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do 
inciso XIII do art. 55, da Lei Federal nº 8.666/93; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na 
legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa; 

d) deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida após solicitação 
da Administração; 

e) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado; 

g) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado; 

h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido, aos seus 
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços 
de mão de obra; 
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i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 
público, em especial quando solicitado pela Administração; 

j) deixar de repor funcionários faltosos; 

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de 
mão de obra; 

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeição, seguros, 
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada; 

p) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela 
Administração;  

q) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de 
consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável; 

8.1.1.5. Multa de 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas 
no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando não entregar ou entregar objeto contratual em 
desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou contratadas e/ou com 
vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que se destina; 

8.1.1.6. Multa de 7,0%, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, de acordo 
com as regras dispostas no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando suspender ou 
interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que expressamente aceitos 
pela Administração Pública, os serviços contratuais. 

8.1.1.7. Multa de 10,0%, por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no Decreto 
Municipal nº 2316/2019, quando: 

a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata 
de registro de preços; 

b) fornecer informação e/ou documento falso; 

8.1.2. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do 
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens 
não mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual.   

8.1.3. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de 
fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e 
das demais cominações legais. 

8.2. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de: 

8.2.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro 
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via 
judicial.  

8.2.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas 
judicialmente terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços. 

8.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma 
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da lei.  

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Prestar os serviços em conformidade com as condições deste instrumento. 

9.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitados ao estabelecido no §1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por 
base o valor contratual. 

9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder 
à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

9.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação 
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.  

9.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em 
que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, à suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em desconformidade com as 
especificações deste termo, no prazo fixado pelo órgão/entidade detentor do SRP (Sistema 
de Registro de Preços), contados da sua notificação, independentemente das penalidades 
aplicáveis ou cabíveis. 

9.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração. 

9.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 

9.10. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, 
da CLT, e na Portaria nº 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene 
do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida. 

9.11. Serão por conta da CONTRATADA todos os materiais necessários às execuções de 
quaisquer serviços, assim como a mão-de-obra, obrigações sociais, seguros contra acidentes 
de trabalho e outros. 

9.11.1. Todos os materiais e serviços deverão estar de acordo com as normas vigentes da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e das Concessionárias locais. 

9.12. A CONTRATADA obriga-se a acompanhar a execução dos serviços e a efetivar 
retificações que se fizerem necessárias de acordo com as determinações da Contratante. 

9.13. Os danos resultantes de imperícia ou falta de cuidados na execução dos serviços, serão 
de responsabilidades única e exclusiva da CONTRATADA, inclusive os ônus decorrentes. 

9.14. A CONTRATADA deverá manter placas de sinalização e isolamento durante os serviços, 
visando evitar acidentes com as pessoas e veículos que passarem pelo local.  

9.15. Manter confidencialidade sobre os dados do Sistema no que se refere ao uso dos dados 
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pessoais dos usuários do sistema, segundo Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
nº 13.709/2018. 

9.16. Instalar os equipamentos de acordo com as Normas de segurança e legislação vigente, 
disponibilizar equipe qualificada para a prestação dos serviços e fornecer todos os EPIs 
(Equipamentos de Proteção Individual e materiais suficientes e necessários para a sua 
implantação). 

9.17. Todos os custos e despesas para o fornecimento, elaboração do estudo ou 
levantamento técnico e do projeto executivo, implantação, configuração, infraestrutura, 
operação e manutenção, serão de responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo nenhum 
custo adicional à CONTRATANTE, salvo citação expressa ao contrário. 

9.18. Todos os equipamentos ofertados deverão garantir sua eficiência no aproveitamento 
das imagens exigidas neste Termo de Referência. 

9.19. No caso de material ou serviço executado pela CONTRATADA apresentar qualquer falha 
ou defeito, os mesmos deverão ser corrigidos ou substituídos. 

9.20. Qualquer descontinuidade na operação dos equipamentos, sem ingerência da 
CONTRATADA, seja por falta de energia elétrica, problemas no pavimento, de infraestrutura, 
obstrução na via ou desvio de tráfego, deverão ser imediatamente comunicados à 
CONTRATANTE mediante documentação comprobatória, pois os mesmos não serão 
descontados da medição. 

9.21. Nenhum equipamento poderá entrar em operação sem que tenha seu Laudo de Aferição 
emitido pelo INMETRO. O documento original da verificação deverá ser entregue à 
CONTRATANTE e a renovação de sua validade é de responsabilidade da CONTRATADA. 

9.22. Deverá realizar a emissão de relatórios gerenciais para apoiar a administração na 
fiscalização da eficiência e aproveitamento dos equipamentos. 

9.23. Deverá garantir o sigilo das informações dos condutores, veículos e imagens, que tenha 
acesso, respondendo civil e criminalmente pela inobservância desse ato. 

9.24. Por solicitação da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá remanejar para novo local 
de instalação equipamentos de quaisquer dos tipos objeto desta contratação. 

9.25. A CONTRATADA será responsável pela classificação das imagens e irá disponibilizá-las 
para avaliação da CONTRATANTE. 

9.26. CONTRATADA deverá efetuar a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, 
disponibilizando pessoal técnico e adequado em número suficiente para a realização dos 
serviços. 

9.27. A CONTRATADA deverá garantir a segurança, confiabilidade e a integridade de todos 
os dados e imagens capturadas pelos equipamentos, pois em hipótese alguma a 
CONTRATANTE irá aceitar qualquer edição nas imagens capturadas pelos equipamentos. 

9.28. A CONTRATADA deverá armazenar com segurança todas as informações coletadas 
pelos equipamentos, inclusive ter cópia de Backup dos arquivos armazenados. 

9.29. No final de vigência do CONTRATO ou a qualquer momento a CONTRATADA deverá 
entregar a CONTRATANTE todos os arquivos, inclusive os Backups, que estiverem em seu 
poder. 

9.30. Consiste nas entregas de dados por meio de arquivos, inclusive os backups, as imagens 
registradas (válidas e inválidas), as notificações de autuação e penalidade, os vídeos 
associados às infrações registradas e os dados de tráfego coletados por todas as faixas 
fiscalizadas. 

9.31. Ao final do CONTRATO, a CONTRATADA se obriga a excluir, após o aceite final dos 
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dados, quaisquer arquivos, inclusive backups de dados, que estejam armazenados em seus 
sistemas, sendo a CONTRATANTE a única detentora das informações. 

9.32. Todos os custos com energização e telecomunicações destinados aos equipamentos 
com o Centro de Processamento de Dados – CPD durante toda a vigência do CONTRATO, 
serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

9.33. Todos os custos inerentes ao funcionamento do Centro de Processamento de Dados 
– CPD e seus sistemas incorporados, incluindo infraestrutura física, mobiliário, energia elétrica 
dos equipamentos registradores eletrônicos de velocidade e de avanço de semáforo, 
telecomunicações, informática, licenças de software, pessoal e demais custos associados, 
são de responsabilidade da CONTRATADA. 

9.34. Elaborar e executar as suas expensas projeto de sinalização horizontal e vertical dos 
equipamentos de fiscalização eletrônica nas vias, com a devida instalação. 

9.35. Realizar manutenções periódicas, sejam preventivas ou corretivas nos equipamentos 
instalados. 

9.36. A CONTRATADA é responsável por demais obrigações explicitamente declaradas 
como de sua responsabilidade que estejam descritas ao longo do detalhamento dos requisitos 
pertencentes a este Termo de Referência. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem(ns) de 
Serviço(s)/Nota(s) de Empenho(s). 

10.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 
8.666/1993 e suas alterações. 

10.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de 
imediato. 

10.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 

10.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 

10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

11. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Caberá à Central de Licitações o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu 
aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas do Decreto 
Municipal Nº 2.257/2019. 

12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1.  Os serviços objeto do Contrato serão acompanhados pelo GESTOR especialmente 
designado pela CONTRATANTE para esse fim, de acordo com o estabelecido no art. 67, da 
Lei Federal nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR. 

12.1.1. Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao GESTOR a ser 
indicado pela Coordenadoria Municipal do Trânsito para que, dentre outras atribuições, cuide 
das seguintes atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, 
ou obter da CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom 
andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente 
cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitações de providências. 

12.2. A FISCALIZAÇÃO será realizada por técnico designado pela Coordenadoria Municipal 
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do Trânsito, especialmente designado para este fim, de acordo com o estabelecido no art. 67, 
da Lei Federal nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de FISCAL, competindo-
lhe dentre outras atribuições: 

a) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; 

b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; 

c) Verificar e atestar as notas fiscais e, aprovando-as, encaminhá-las para posterior 
pagamento; 

d) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou 
implícitas; 

e) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, 
rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; 

f) Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados; 

g) Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na 
execução do objeto licitado; 

h) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a 
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; 

i) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que 
determinou os incidentes verificados e o resultado dessas medidas; 

j) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; 

k) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada uma 
irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 

l) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for 
produzido pelo CONTRATADO; 

m) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 

n) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades 
de correção; 

o) Indicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a aplicação de 
penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; 

p) Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução 
do objeto contratado. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

13.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assina-
tura. 

13.1.1. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do parágrafo 
único, do art. 61, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

13.2. O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses, contados a partir do 
recebimento da Ordem de Serviço. 

14. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da sua assinatura. 

15. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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15.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objetivo da licitação, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) 
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. 

15.2. Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrumento hábil que 
comprove a prestação do serviço objeto do atestado de capacidade técnica mencionado no 
item anterior. 

15.3. Caso o(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não explicite(m) com clareza os 
serviços prestados, este(s) deverá(ão) ser acompanhado do respectivo contrato ou 
instrumento congênere que comprove o objeto da contratação. 

15.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não sejam 
suficientes para o convencimento do pregoeiro, promover-se-á diligência para a comprovação 
da capacidade técnica, como preconiza o art. 43, §3º da lei 8.666/93, em aplicação subsidiária 
à Lei 10.520/2002 e Decreto Municipal 2.344/2020. 

15.5. Deverá ser apresentada certidão atualizada de registro ou inscrição da empresa e 
de seu(s) Responsável(is) Técnico(s), no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - 
CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo-CAU, em vigor na unidade da federação da 
sede da empresa. 

15.6. Caso a empresa vencedora não seja sediada no Estado da CONTRATANTE, poderá 
providenciar o Registro junto ao CREA/CAU do Estado até a assinatura do Contrato. 

15.7. Deverá indicar um profissional de nível superior que ficará vinculado como 
responsável técnico pelos trabalhos, com provas de que está devidamente habilitado junto à 
entidade profissional competente (CREA e/ou CAU), sendo que esse profissional deverá ser 
o mesmo constante da capacitação técnico-profissional, na forma do disposto no artigo 30, 
parágrafo 1º e inciso I da Lei 8666/93. 

15.8. Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por 
empresa ou empresas do mesmo grupo econômico em favor da licitante participante, no caso 
desta também pertencer ao grupo econômico. 

15.9. A comprovação do vínculo poderá ser feita através de: 

15.9.1. Quando se tratar de funcionário, cópia da Carteira Profissional de Trabalho ou da 
Ficha de Registro de Empregados (FRE). 

15.9.2. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, cópia do ato constitutivo 
da mesma. 

15.9.2.1. Quando se tratar de autônomo, cópia do contrato de prestação de serviços, com as 
assinaturas devidamente reconhecidas em cartório. 

15.9.2.2. O profissional indicado deverá constar na Certidão de Pessoa Jurídica do 
CREA/CAU, como responsável técnico pela empresa. 

15.9.2.3. Não será permitida a participação de um mesmo profissional em mais de uma 
empresa licitante, sob pena de inabilitação de ambas. 

15.9.2.4. O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante, para fins de comprovação de 
capacitação técnico profissional, deverão participar da execução do objeto licitado, admitindo-
se sua substituição no curso do contrato por profissional(is) de experiência equivalente ou 
superior, desde que previamente aprovado pela contratante. 

16. DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO A – PROVA DE CONFORMIDADE 
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ANEXO A - PROVA DE CONFORMIDADE  

 

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS. 

 
1.1. Após assinatura contratual e emissão de ordem de serviço/nota de empenho se-

rão instalados e avaliados o desempenho e a funcionalidade dos equipamentos e sis-

temas. 

1.1.1. As especificações do processo de Prova de Conformidade estão descritas adiante 

neste instrumento. 

1.2. O fiscal convocará uma Reunião Técnica com o CONTRATADO, seguindo um processo 

padronizado conforme descrito neste instrumento com até 03 (três) dias úteis de antecedên-

cia. 

1.3. O recebimento DEFINITIVO do objeto do presente Termo de Referência está condicio-

nado à aprovação dos equipamentos e sistemas oferecidos pelo fiscal, conforme item 6.2.2 

do Termo de Referência. 

1.4. A empresa que apresentou vencedora, deverá instalar os equipamentos solicitados me-

diante ordem de serviço/nota de empenho, para auferir recibo de recebimento PROVISÓRIO 

dos equipamentos e sistemas para avaliação de conformidade dos requisitos mínimos esta-

belecidos no instrumento convocatório e neste Termo de Referência. 

1.5. A realização dos testes ocorrerá em duas etapas distintas: Inspeção de Campo e Ope-

ração Ininterrupta, descritas em detalhes ao longo deste documento. 

1.6. O recebimento DEFINITIVO só será apresentado somente após a conclusão de todas 

as fases de avaliação, ou seja, tanto dos testes do período de Inspeção de Campo quanto do 

período de Operação Ininterrupta. 

1.7. Ao término das duas fases de testes, Inspeção de Campo e Operação Ininterrupta, caso 

a conformidade seja comprovada, será espedido Termo de Recebimento Definitivo. 

 
2. EQUIPAMENTOS E SISTEMAS  

2.1. Para recebimento definitivo, o CONTRATADO deverá demonstrar os equipamentos e 

sistemas ofertados em campo, a fim de comprovar o atendimento aos requisitos obrigatórios 

estabelecidos neste instrumento. 

2.2. A avaliação dos sistemas e equipamentos será baseada no atendimento aos requisitos 

estabelecidos neste instrumento. 

2.3. Os testes serão realizados em escala real com o monitoramento da funcionalidade, 

operacionalidade e resultado das simulações, baseados na realização dos testes em vias do 

município de Sobral/CE, tendo como base as especificações contidas neste ANEXO A e no 

item 4 do Termo de Referência. 

2.3.1. Os testes dos sistemas constantes do Sistemas do Centro de Processamento de Da-

dos – CPD deverão ser realizados nas dependências da Prefeitura. 

2.4. A CONTRATADA deverá apresentar os equipamentos e sistemas definidos idênticos 

aos ofertados em sua documentação, para que sejam submetidos à inspeção e teste em es-

cala real. 

2.5. A CONTRATADA deverá apresentar ainda: 

a) Portaria de aprovação de modelo do instrumento medidor de velocidade, em conformidade 
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com o RTM – Regulamento Técnico Metrológico da Portaria INMETRO nº 544 de 12 de de-

zembro de 2014 ou ainda em conformidade com o RTM constante na Portaria INMETRO nº 

158 de 31 de março de 2022. 

b) Número do Registro de Objeto do Sistema Automático não Metrológico de Fiscalização de 
Trânsito – SAnMFT, em conformidade com a Portaria INMETRO nº 492, de 10 de dezembro 
de 2021. 

b.1) Devido à natureza deste regulamento, a Portaria de Concessão não é suficiente para 
avaliar a conformidade do instrumento da LICITANTE. Desta forma, será verificada, no ato da 
sessão de habilitação, a situação do Registro de Objeto, através de consulta ao sítio 
http://registro.inmetro.gov.br/consulta/. 

b.2) É considerado apto o equipamento que, no ato da avaliação da Documentação de 
Habilitação, estiver assinalado com a situação “Ativo” no sítio do INMETRO e ainda cujo 
escopo da fiscalização das infrações for compatível com àquelas exigidas por este 
Instrumento. 

2.6. Caso o equipamento ofertado possua sensoriamento óptico, deverá ser apresentado o 
Laudo Técnico do equipamento, emitido por entidade competente nacional ou estrangeira, 
comprovando que o equipamento utiliza sensor Classe 1 (seguro para os olhos). 

a) O laudo poderá ser tanto do equipamento quanto do sensor óptico incorporado ao 
instrumento que é utilizado para fins de sensoriamento. 

b) Caso existam mais de um tipo de sensor (marca/modelo) incorporados no equipamento, 
serão aceitos o laudo único do instrumento ou o laudo de cada marca/modelo de sensor 
utilizado. 

c) Caso o laudo seja expedido em nome do sensor óptico utilizado para fins de sensoriamento 
ao invés do laudo expedido para o próprio equipamento, a LICITANTE deverá relacionar em 
seus manuais, de forma expressa, qual(is) é ou são o(s) tipo(s), marca(s) e modelo(s) do(s) 
sensor(es) utilizado(s) por seu equipamento. 

2.7. Para equipamentos fabricados no exterior deverá ser apresentada documentação com-

probatória, em português, de representante comercial no Brasil, autenticado pela repartição 

consular ou serviço consular brasileiro no país de origem de fabricação do equipamento. 

 

3. FUNCIONALIDADES AVALIADAS 

3.1. Com o objetivo de comprovar o atendimento dos serviços ofertados com o exigido neste 

instrumento, observando ainda as especificações técnicas e requisitos mínimos obrigatórios, 

conforme item 4 do Termo de Referência (das especificações e quantitativos) serão verifica-

dos durante o recebimento provisório: 

3.1.1. Os equipamentos. 

3.1.2. Os sistemas de informação. 

3.1.3. A transmissão de dados. 

3.1.4. Os arquivos digitais. 

3.1.5. Os relatórios emitidos. 

3.1.6. A qualidade das imagens e vídeos produzidos. 

3.2. As funcionalidades obrigatórias, constantes neste anexo, aplicáveis conforme as carac-

terísticas de cada tipo de equipamento / sistema, que serão avaliadas são: 

3.1.1. Para o EQUIPAMENTO REGISTRADOR ELETRÔNICO DE AVANÇO DE SEMÁ-

FORO E OUTRAS INFRAÇÕES DE TRÂNSITO COM SISTEMA DE LEITURA AUTO-

MÁTICA DE PLACA – LAP/OCR: 
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3.1.2. Classificação veicular através do perfil veicular. 

3.1.2.1. Atestar que a funcionalidade LAP/OCR – Leitura Automática de Placas é realizada 

localmente. 

3.1.2.2. Comportamento do sistema na falta de energia elétrica comercial. 

3.1.2.3. Conformidade do dispositivo que permita a coleta manual. 

3.1.2.4. Conformidade do dispositivo indicador visual permanente. 

3.1.2.5. Fiscalização de avanço de sinal vermelho no semáforo. 

3.1.2.6. Fiscalização de parada sobre a faixa de travessia de pedestres na mudança de 

sinal luminoso. 

3.1.2.7. Fiscalização de excesso de velocidade. 

3.1.2.8. Capacidade de gerar os vídeos das infrações. 

3.1.2.9. Capacidade de identificar a correta sequência do ciclo semafórico. 

3.1.2.10. Capacidade de identificar amarelo piscante. 

3.1.2.11. Índice de aproveitamento do sistema de Leitura Automática de Placas LAP/OCR. 

3.1.2.12. Índice de aproveitamento do sistema a classificação veicular através da análise do 

perfil veicular. 

3.1.2.13. Cor das imagens geradas em todo o período de testes. 

3.1.2.14. Capacidade de detecção de falhas quando ocorrerem anomalias na cena das ima-

gens capturadas. 

3.1.2.15. Capacidade de informar falhas dos dispositivos integrantes do equipamento. 

3.1.3. Sistemas do Centro de Processamento de Dados – CPD (todos os módulos). 

3.1.3.1. Realizar a configuração remota de equipamentos. 

3.1.3.2. Acompanhar o recebimento dos registros recebidos dos equipamentos. 

3.1.3.3. Verificar o sequencial de imagens gerado pelos equipamentos. 

3.1.3.4. Apresentar no Painel Sinótico todos os locais com equipamentos instalados, apre-

sentando: 

3.1.3.4.1. Status dos pontos instalados. 

3.1.3.4.2. Alertas de funcionamento gerados pelos equipamentos. 

3.1.3.4.3. Informações sobre as faixas implantadas. 

3.1.3.4.4. Informações sobre os últimos dados recebidos das passagens veiculares. 

3.1.3.5. Classificar registros de infrações captados pelos equipamentos: 

3.1.3.6. Realizar uma classificação de registros de infração, utilizando os critérios de clas-

sificação estabelecidos por este instrumento. Permitir que o operador possa: 

3.1.3.6.1. Realizar a conferência das imagens e dados do registro. 

3.1.3.6.2. Visualizar o(s) vídeo(s) referente(s) ao registro da infração. 

3.1.3.7. Realizar, no modulo de supervisão, a auditoria das classificações realizadas pelos, 

quanto aos registros de infração obtidos dos equipamentos. 

3.1.3.7.1. Deve permitir ainda a alteração de uma classificação previamente realizada. 

3.2. Para dirimir quaisquer dúvidas que ocorram durante a avaliação dos sistemas, o fiscal 

poderá avaliar quaisquer outros itens do Edital que julgar necessário, desde que as 

avaliações sejam possíveis de acordo com as especificidades dos itens a serem jul-

gados. 

3.3. Não serão avaliados a troca de arquivos e/ou integrações entre a LICITANTE e a base 

de dados do DETRAN / CE ou outras fontes de terceiros. 
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4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA PARA REALIZAÇÃO DOS TESTES 

4.1. A CONTRATADA deverá, as suas expensas, implantar toda a estrutura necessária, 

seja de hardware, de software e de comunicação, de tal forma a simular o funciona-

mento dos equipamentos e sistemas quando estão em regime operacional. 

4.2. Deve também instalar todos os equipamentos necessários para a demonstração do 

funcionamento dos sistemas do Sistemas do Centro de Processamento de Dados – 

CPD. 

4.3. Apenas para o efeito da demonstração dos sistemas, toda a infraestrutura do CPD, 

deverá ser instalada nas dependências da LICITANTE, sendo necessário apenas que 

o acesso aos equipamentos e sistemas seja possível ser realizado nas dependências 

da Prefeitura Municipal. 

 
5. PROCESSO DA AVALIAÇÃO 

5.1. Será realizada Reunião Técnica específica, entre o Fiscal e a CONTRATADA, com o 

objetivo de: 

5.1.1. Determinar o local de instalação dos equipamentos da CONTRATADA, com indicação, 

inclusive, das faixas da via a serem monitoradas. 

5.1.2. Definir a data de início da instalação dos equipamentos e do Sistemas do Centro de 

Processamento de Dados – CPD, a serem avaliados. 

5.1.2.1. O prazo para a instalação dos sistemas/equipamentos será conforme o item 06 do 

Termo de Referência. 

5.1.2.1.1. Entende-se como sistema/equipamentos toda a infraestrutura necessária, inclu-

indo a comunicação, energia elétrica comercial, instalação de sensores, além da 

instalação dos equipamentos necessários ao Sistemas do Centro de Processa-

mento de Dados – CPD, nas dependências indicadas pela CONTRATANTE sob 

conhecimento do Município. 

5.1.3. Definir a data de início da avaliação, com período de demonstração limitado a no má-

ximo 15 (quinze) dias corridos. 

5.1.3.1. O prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos contempla tanto o período de Inspe-

ção de Campo quanto o período de Operação Ininterrupta. A definição exata do 

tempo de cada fase, Inspeção de Campo e Operação Ininterrupta é do fiscal, po-

dendo inclusive ser determinada a posteriori já durante a execução da avaliação 

de conformidade, respeitando-se, sempre, o prazo máximo supra definido. 

5.1.4. É responsabilidade do fiscal determinar a forma que irá, por escrito e através de con-

tato telefônico, se comunicar formalmente com a CONTRATADA, quando da realiza-

ção de uma medição de campo, o que ocorrerá durante o período de Operação Inin-

terrupta conforme disposto a seguir neste instrumento. 

5.1.5. Definir como as memórias de massa (Pen Drive ou dispositivo USB similar), referentes 

aos dados dos testes tanto da fase de Inspeção de Campo, das medições de campo 

tanto da fase de Operação Ininterrupta, quanto dos dados do período de Operação 

Ininterrupta, devem ser entregues. 

5.1.5.1. A memória de massa poderá ser substituída por compartilhamento do arquivo via 

rede Internet (pasta na nuvem), a critério da LICITANTE. 

5.1.5.2. Os critérios para receber os dados via arquivo em rede Internet são os mesmos 

adotados para o recebimento via memória de massa. 
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5.1.5.2.1. Na entrega dos dados por compartilhamento do arquivo via rede Internet (pasta na 

nuvem), a CONTRATADA deverá indicar as informações necessárias para o 

acesso dos dados pela Comissão de Avaliação Técnica, por meio do canal esta-

belecido na reunião técnica, indicando endereço de acesso, usuário, senha ou me-

canismo equivalente. 

5.1.5.2.2. A CONTRATADA é a única responsável por garantir a integridade dos dados com-

partilhados via rede Internet (pasta na nuvem), obrigando-se a implementar meca-

nismos de segurança da informação que garantam o sigilo, integridade e autenti-

cidade dos dados. 

5.1.5.2.3. A CONTRATADA deverá manter o arquivo do período de análise de conformidade 

via rede Internet (pasta na nuvem) por todo o contrato ou até que autorizada a sua 

exclusão pelo fiscal. 

5.1.5.3. Definir a data-limite para a CONTRATADA apresentar a listagem dos profissionais 

envolvidos na instalação, operação e acompanhamento da PROVA DE CONFOR-

MIDADE, conforme os critérios a seguir: 

5.1.5.3.1. Listagem dos representantes designados da CONTRATADA para acompanhar os 

testes realizados nos equipamentos em campo, junto à comissão, durante a 

PROVA DE CONFORMIDADE, sendo limitado a 2 (dois) profissionais. 

5.1.5.3.2. Listagem dos representantes designados da CONTRATADA para acompanhar os 

testes realizados nos sistemas do Sistemas do Centro de Processamento de Da-

dos – CPD nas dependências da Prefeitura e junto à comissão, durante a PROVA 

DE CONFORMIDADE, sendo limitado a 2 (dois) profissionais. 

5.1.5.3.3. Dos técnicos adicionais designados para efetuar a operação do sistema do Siste-

mas do Centro de Processamento de Dados – CPD durante a PROVA DE CON-

FORMIDADE, sendo limitado a 2 (dois) profissionais. 

5.1.5.3.4. Dos representantes designados para serem notificados pela comissão quando da 

conclusão de uma medição de campo, que ocorrerá durante o período de Opera-

ção Ininterrupta conforme disposto a seguir neste instrumento, sendo limitado a 2 

(dois) profissionais. 

5.1.5.4. Pessoas não autorizadas ou não credenciadas de acordo com os procedimentos 

listados nesta seção, não poderão manifestar-se durante as avaliações. 

5.1.6. Acordar com a CONTRATADA a sequência dos testes a serem realizados, contem-

plando todos os de testes referente aos equipamentos e sistemas dispostos no item 2 

e seus subitens. 

5.1.6.1. A CONTRATADA deve apresentar como os seus equipamentos e sistemas irão 

comprovar o atendimento dos itens contidos no item 3 e subitens do Termo de 

Referência, bem como Anexo A (Prova de conformidade). 

5.1.6.2. A CONTRATADA deve relacionar os requisitos de testes contemplados no item 3 

e subitens do Termo de Referência, bem como Anexo A (Prova de conformidade) 

com sua tecnologia ofertada, de forma a permitir que o fiscal compreenda o que 

será apresentado no momento da avaliação e ainda possa dirimir dúvidas que sur-

jam frente aos esclarecimentos prestados pela CONTRATADA. 

5.1.6.3. Os procedimentos de teste apresentados pela CONTRATADA são meramente in-

formativos, visando permitir que o fiscal compreenda mais facilmente os resultados 

esperados durante os testes. Contudo, a definição exata dos procedimentos de 

testes que serão efetivamente utilizados é de autonomia única e exclusiva do fis-

cal, que elaborará o seu próprio roteiro de testes, objetivando permitir a avaliação 
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da conformidade dos equipamentos e sistemas da CONTRATADA com os requisi-

tos mínimos obrigatórios documentados neste Termo de Referência. 

5.1.6.4. A CONTRATADA deve contemplar nos seus procedimentos apenas da fase do 

teste relacionada com a Inspeção de Campo, uma vez que durante o período de 

Operação Ininterrupta o funcionamento dos equipamentos e sistemas assemelha-

se com a operação normal pretendida por esta contratação. 

5.1.6.5. Caso a CONTRATADA não apresente ou não consiga detalhar como os seus equi-

pamentos e sistemas irão comprovar o atendimento dos itens contidos no item 3 e 

subitens do Termo de Referência, bem como Anexo A (Prova de conformidade), o 

fiscal deliberará de forma monocrática os critérios de avaliação, a partir dos requi-

sitos objetivos constantes do Termo de Referência e seus respectivos anexos e 

apêndices. 

5.2. Concluída a reunião técnica, o fiscal fará a expedição da Ordem de Instalação dos 

equipamentos, conforme disposições apresentadas nessa reunião, autorizando a 

CONTRATADA sob avaliação e realizar a instalação e configuração dos equipamentos 

e dos Sistemas do Sistemas do Centro de Processamento de Dados – CPD. 

5.3. Finalizado o prazo para a instalação dos equipamentos, a CONTRATADA deverá co-

municar por escrito, até às 17hs do dia imediatamente posterior, que os mesmos estão 

devidamente instalados e em perfeita operação para realização dos testes. 

5.4. Os equipamentos serão lacrados pelo fiscal e não será permitido o acesso aos equi-

pamentos para manutenção sem sua expressa anuência e acompanhamento. 

5.4.1. A data do lacre será em função da data real de disponibilização dos equipamentos pela 
CONTRATADA, sendo a data limite estabelecida na reunião técnica realizada. 
5.5. Para a realização dos testes, a verificação metrológica dos equipamentos junto ao 

INMETRO ou entidade por ele delegada, dentro dos critérios vigentes para verificação 

de instrumentos medidores de velocidade de veículos automotores, é obrigatória para 

todas as faixas fiscalizadas. 

5.5.1. A verificação dos equipamentos deverá ser realizada dentro do período destinado à 
instalação e configuração dos equipamentos objeto da PROVA DE CONFORMIDADE. 
5.6. Será permitida a repetição de testes para a CONTRATADA, limitado a 03 (três) repe-

tições considerando todo o período de testes. 

5.7. Ao final da Inspeção de Campo, o fiscal notificará, por meio do canal definido na reu-

nião técnica, a CONTRATADA, indicando datas e horários do início e fim da Inspeção 

de Campo. 

5.8. Após a notificação informando o encerramento dos procedimentos de Inspeção de 

Campo, a CONTRATADA terá um prazo de um dia útil para a entrega ao fiscal de uma 

memória de massa (Pen Drive ou dispositivo USB similar e/ou compartilhamento do 

arquivo via rede Internet (pasta na nuvem), com as imagens registradas durante a 

Inspeção de Campo, os vídeos associados às infrações registradas, o log do sistema 

contendo o registro de todos os eventos, ocorrências e intervenções realizadas indi-

cando sua respectiva data e horários, bem como os relatórios com os dados de trá-

fego, todos na ordem em que os mesmos ocorreram. 

5.9. Concomitantemente à notificação de entrega dos dados mencionados no item supra, 

ou seja, ao final da Inspeção de Campo, será solicitado à CONTRATADA a configura-

ção e ativação das funcionalidades dos equipamentos segundo critérios entregues 

pela Comissão durante a Inspeção de Campo. 

5.9.1. Na solicitação de configuração e ativação das funcionalidades dos equipamentos ao 
fiscal indicará quais infrações deverão ser fiscalizadas em quais faixas, com suas respectivas 
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configurações. 
5.9.2. A CONTRATADA terá um dia útil após o final da Inspeção de Campo, para execução 
das configurações para os equipamentos em campo e softwares do CPD, definidas e entre-
gues pela Comissão. 
5.9.3. O início da fase de Operação Ininterrupta se dará após o término do um dia útil de 
configuração. 
5.10. Durante o período de Operação Ininterrupta, o Município irá manter uma equipe para 

apoio e acompanhamento em casos de necessidade de manutenção. A forma e os 

canais de comunicação com essa equipe serão definidos na Reunião Técnica. 

5.11. Durante o período de Operação Ininterrupta, o Município fará, sem comunicação pré-

via à CONTRATADA, medições de campo em diferentes dias e períodos (diurno e no-

turno). 

5.12.1 Considera-se que as medições diurnas ocorrerão dentro do horário comercial do mu-

nicípio de Sobral / CE, devendo a CONTRATADA ter equipes preparadas para realizar 

as entregas dos dados das medições de campo, sem necessidade de nenhuma co-

municação prévia por parte do fiscal, considerando-se apenas os termos expressos 

no item 5.12.9 e seus subitens. 

5.12.2. Quando houver necessidades de medições noturnas, o fiscal notificará a CONTRA-

TADA no dia da medição. 

5.12.2.1. As medições noturnas serão concluídas até no máximo 23 (vinte e três) horas do 

dia da realização da medição pela Comissão de Avaliação Técnica. 

5.12.3. Quando houver necessidades de medições nos finais de semana ou feriados, a Co-

missão de Avaliação Técnica notificará à CONTRATADA em até 01 (um) dia útil de 

antecedência visando permitir a sua preparação a entrega de dados de uma medição. 

5.12.3.1. Esta necessidade visa dar parcimônia econômica na realização dos testes, permi-

tindo que a CONTRATADA melhor classificada realize um melhor planejamento de 

seu esforço de trabalho. 

5.12.3.2. Serão comunicados os dias e períodos (diurno e/ ou noturno) em que ocorrerão 

medição de campo nos feriados e fins de semana. 

5.12.3.3. Para medições diurnas, deve-se considerar o feriado ou dia de final de semana 

como dia útil, para fins de medição de campo e planejamento de esforços de tra-

balho. 

5.12.3.4. Para medições noturnas, deve-se considerar o mesmo entendimento do item  

5.12.4. As amostras utilizadas para cada medição serão monitoradas pelo Município, que con-

tabilizará o número de veículos utilizados. 

5.12.5. As medições de campo serão feitas por meio de contagens manuais de veículos “in-

fratores” nas faixas fiscalizadas. 

5.12.6. A contagem manual será feita, individualmente, na zona de medição e seu respectivo 

ponto de captura de imagem para cada um dos equipamentos da CONTRATADA. 

5.12.7. A CONTRATADA deverá informar e marcar previamente a zona de medição e seu res-

pectivo ponto de captura de imagem para cada um dos equipamentos sob avaliação. 

5.12.8. Serão utilizados preferencialmente veículos à serviço da Prefeitura de Sobral / CE para 

a realização das medições de campo. Todavia, por necessidades operacionais da Pre-

feitura, durante a realização das medições de campo o número de veículos pode ser 

reduzido, especialmente para veículos das classes ônibus e caminhões. Nestes casos, 

a contagem considerará os veículos do próprio fluxo, observados pelo fiscal. 

5.12.8.1. Caso em uma medição de campo não seja possível identificar veículos de uma 
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determinada classe, não serão considerados para fins de cálculo de índice de de-

sempenho os veículos daquela classe. 

5.12.8.2. Caso, por problemas operacionais da Prefeitura de Sobral/CE, não seja possível 

efetuar contagens estatisticamente relevantes para uma ou mais categorias veicu-

lares, não serão considerados os respectivos índices associados a essas classes, 

para fins desta PROVA DE CONFORMIDADE, sem prejuízo a CONTRATADA e ao 

processo licitatório. 

5.12.9. Ao fim de cada medição de campo o fiscal comunicará a CONTRATADA por meio do 

canal definido na reunião técnica, sobre a medição de campo realizada. A partir do 

comunicado, a CONTRATADA terá um dia útil para entregar ao fiscal uma memória de 

massa (Pen Drive ou dispositivo USB similar e/ ou compartilhamento do arquivo via 

rede Internet (pasta na nuvem), com as imagens registradas, os vídeos associados às 

infrações registradas e com relatórios com os dados de tráfego, pertencentes ao perí-

odo concernente à medição realizada. O período de cada medição será informado a 

CONTRATADA por escrito e/ou via comunicação informal através de canal estabele-

cido na reunião técnica, ao fim de cada medição. 

5.12.9.1. A critério do fiscal, a notificação da realização das medições de campo poderá 

ocorrer apenas no final do período de Operação Ininterrupta. 

5.12.9.1.1. Neste caso, a CONTRATADA terá um dia útil para entregar ao fiscal uma memória 

de massa (Pen Drive ou dispositivo USB similar e/ ou compartilhamento do arquivo 

via rede Internet (pasta na nuvem), com as imagens registradas, os vídeos asso-

ciados às infrações registradas e com relatórios com os dados de tráfego, perten-

centes aos períodos concernentes à todas as medições realizadas. O período de 

todas as medições será informado a CONTRATADA por escrito e/ou via comuni-

cação informal através de canal estabelecido na reunião técnica. 

5.12.10. Após o fim do Período de Operação Ininterrupta, os arquivos digitais contendo 

os dados, todas as imagens classificadas, seus respectivos vídeos e os relatórios con-

forme os critérios constantes neste Termo de Referência deverão ser encaminhados 

para análise do fiscal até as 17hs do dia útil imediatamente posterior a data do término 

da Operação Ininterrupta, contemplando os dados da Inspeção de Campo e da Ope-

ração Ininterrupta. 

5.12.10.1. Os dados devem ser entregues ao fiscal em uma memória de massa (Pen Drive 

ou dispositivo USB similar e/ ou compartilhamento do arquivo via rede Internet 

(pasta na nuvem)). 

5.12.11. No cálculo dos índices de eficiência, serão consideradas apenas os registros 

obtidos durante as medições de campo, realizadas durante o período de Operação 

Ininterrupta. 

5.12.11.1. Os detalhamentos técnicos dos requisitos bem como os índices de eficiência que 

devem ser atendidos pela CONTRATADA estão devidamente especificados ao 

longo de seus respectivos itens constantes deste Termo de Referência. 

5.12.12. Todas as infrações, registradas durante o período de Operação Ininterrupta, 

deverão estar disponíveis para inspeção através do programa de inspeção de ima-

gens, conforme o estipulado neste Termo de Referência. 
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6. MANUTENÇÕES 

6.1. Sendo necessário qualquer procedimento de manutenção posterior à instalação e la-

cre dos equipamentos, a CONTRATADA deverá comunicar ao fiscal e aguardar auto-

rização para efetuar a correção. Tal procedimento está restrito a troca de componentes 

defeituosos, ou seja, não será permitida nenhuma mudança estrutural, tal como mu-

dança de posicionamento dos sensores ou gabinetes do sistema. 

6.1.1. São exemplos de manutenção permitida: substituição de peças que apresentaram de-

feito em seus componentes ou por atos de vandalismo e sinistros, atos de terceiros 

que interfiram no funcionamento dos equipamentos e dispositivos instalados e cabos 

partidos. 

6.2. O fiscal comunicará à CONTRATADA a data e horário para execução da manutenção 

aprovada. 

6.3. A PROVA DE CONFORMIDADE estará interrompida, independentemente de qual 

equipamento esteja sob manutenção, desde o momento de início da manutenção até 

o seu término, considerando o contexto de início e término de manutenção estabele-

cidos nesta seção. 

6.4. O início e término de uma manutenção a ser considerado dependerá se esta será 

realizada com ou sem a presença do fiscal. 

6.5. Com a presença de representante do fiscal: 

6.5.1.1. A data de início da manutenção é aquela determinada pelo fiscal, com a sua pre-

sença em campo, quando do início da atividade de manutenção da CONTRATADA. 

6.5.1.2. A data de término da manutenção é aquela determinada pelo fiscal, quando do fim 

da atividade de manutenção da CONTRATADA, seja com a resolução ou não do 

problema ou ainda quando excedida a sua duração máxima disposta no item 6.6 

e seus subitens. 

6.5.2. Sem a presença de representante do fiscal: 

6.5.2.1. A data início da manutenção será aquela expressamente descrita no comunicado 

de autorização de Manutenção, expedido pelo fiscal e comunicado à CONTRA-

TADA por meio do canal estabelecido na reunião técnica. 

6.5.2.2. A data de término da manutenção será aquela constante no comunicado de con-

clusão da manutenção, enviado pela CONTRATADA à Comissão por meio do canal 

estabelecido na reunião técnica ou ainda quando excedida a sua duração máxima 

disposta no item 6.6 e seus subitens. 

6.5.3. Para quaisquer dos casos (com ou sem a presença de fiscal do contrato), a duração 

da manutenção será contada a partir do início da manutenção, considerando os termos 

constantes nesta seção. 

6.6. A duração da atividade de manutenção não poderá exceder 24 (vinte e quatro) horas 

consecutivas, contadas do início da manutenção até o seu término, considerando o 

contexto de início e término de manutenção estabelecidos nesta seção. 

6.7. É permitido a dilação de prazo da manutenção, desde que a CONTRATADA o solicite 

por meio do canal estabelecido na reunião técnica, descrevendo a motivação de sua 

necessidade. 

6.7.1.1. A autorização da dilação de prazo fica a critério único do fiscal, que avaliará a 

motivação da CONTRATADA face aos critérios constantes deste instrumento e os 

fatos técnicos objetivos apresentados que fundamentem a sua necessidade. 

6.7.1.2. A dilação de prazo, se autorizada pelo fiscal, poderá ser realizada uma única vez 
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para uma determinada manutenção. 

6.7.1.3. A dilação de prazo, se autorizada pelo fiscal, está limitada a 24 (vinte quatro) horas 

consecutivas adicionadas à data de início da manutenção. 

6.8. O número de solicitações de manutenção permitidas para toda a PROVA DE CON-

FORMIDADE, incluindo as fases de Inspeção de Campo e Operação Ininterrupta, são 

de 03 (três) solicitações. 

6.9. Deverá existir um intervalo mínimo de 06 (seis) horas consecutivas entre as manuten-

ções solicitadas para um mesmo equipamento ou dispositivo sob avaliação. Este in-

tervalo não se aplica para solicitações de manutenção associadas a equipamentos e 

dispositivos distintos. 

6.9.1. É critério único do fiscal deliberar se uma determinada atividade de manutenção da 

CONTRATADA será realizada com ou sem a presença de seu(s) representante(s). 

6.10. Caso a CONTRATADA continue executando a manutenção no equipamento após a 

duração máxima permitida, em quaisquer dos casos (com ou sem a presença de fis-

cal), será considerada violação do edital, estando a mesma sujeita a penalidades. 

6.11. Para quaisquer das formas de realização de manutenção, com ou sem a presença do 

fiscal, a CONTRATADA deverá, em até 04 (quatro) horas consecutivas contadas do 

término das atividades de manutenção, enviar um relatório de manutenção, evidenci-

ando o problema detectado, o que foi realizado, os itens defeituosos substituídos (se 

aplicável), relacionando data e hora de início e fim da manutenção. Esse relatório de-

verá ser enviado pela CONTRATADA por meio do canal estabelecido na reunião téc-

nica. 

6.12. A contagem do prazo da PROVA DE CONFORMIDADE será retomada logo após o 

término da manutenção. Considera-se a data e hora de retorno da PROVA DE CON-

FORMIDADE o minuto subsequente a data e hora do término da manutenção. En-

tende-se por término da manutenção o disposto no item 6.6 e seus subitens. 

6.13. Não será permitida a troca de equipamentos que não estejam defeituosos. 

7. CRITÉRIOS DE APROVAÇÃO NA PROVA DE CONFORMIDADE 

7.1. O resultado da PROVA DE CONFORMIDADE considerará todos os testes realizados 

na PROVA DE CONFORMIDADE, incluindo a fase de Inspeção de Campo, bem como 

os índices de eficiência obtidos na fase de Operação Ininterrupta. 

7.2. O resultado somente será divulgado após conclusas todas as fases de testes, inclu-

indo ainda a conclusão de eventuais repetições de testes que ocorrerem, respeitando 

as regras estabelecidas neste instrumento. 

7.3. A CONTRATADA estará classificada se, cumulativamente, todas as condições seguin-

tes ocorrerem: 

7.3.1. Seus equipamentos e sistemas avaliados pelo fiscal forem aprovados quanto a sua 

conformidade de características técnicas e requisitos mínimos obrigatórios constantes 

no ANEXO A do TERMO DE REFERÊNCIA e seus apêndices. 

7.3.2. Seus equipamentos e sistemas forem considerados aprovados quanto a sua confor-

midade com todos os requisitos de funcionalidade e de desempenho listados ao longo 

deste instrumento. 

7.3.3. Seus equipamentos, durante os procedimentos de PROVA DE CONFORMIDADE, ob-

tiverem índices de eficiência iguais ou superiores aos valores mínimos requeridos 

neste Instrumento. 
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7.3.4. Em caso de aprovação, os equipamentos poderão continuar nos locais onde foram 

inicialmente instalados, ou transferidos para local novo, a critério da Municipalidade.  

7.4. A CONTRATADA não receberá Termo de Recebimento Definitivo, tecnicamente se ao 

menos uma das condições seguintes ocorrerem: 

7.4.1. Seus equipamentos e sistemas constatados pelo fiscal não forem aprovados quanto a 
sua conformidade das características técnicas e requisitos mínimos obrigatórios deste Termo 
de Referência. 
7.4.2. Seus equipamentos e sistemas forem considerados reprovados quanto a sua conformi-
dade com todos os requisitos de funcionalidade e de desempenho listados ao longo deste 
instrumento. 
7.4.3. Seus equipamentos durante os procedimentos de PROVA DE CONFORMIDADE obti-
verem índices de eficiência menores do que os valores mínimos exigidos neste Instrumento. 
7.4.4. Ocorrerem divergências entre a documentação técnica apresentada e as características 
técnicas observadas pelo fiscal durante os procedimentos de avaliação da PROVA DE CON-
FORMIDADE. 
7.4.1. A CONTRATADA também é passível de penalidades se deixar de cumprir quaisquer 

requisitos constantes no ANEXO A e TERMO DE REFERÊNCIA. 
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ANEXO II - CARTA PROPOSTA 

 

À 

Central de Licitações do Município de Sobral 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº _______________ 

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e 
seus anexos. 

1. Identificação do licitante: 

• Razão Social:  

• CPF/CNPJ e Inscrição Estadual: 

• Endereço completo: 

• Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicí-
lio): 

• Telefone, celular, fax, e-mail: 

2. Condições Gerais da Proposta: 

• A presente proposta é válida por ______ (______) dias, contados da data de sua emis-
são. 

• O objeto contratual terá garantia de __________ (_______) _________. 

3. Formação do Preço: 

Lote____ 

Item  Especificação Unid. Quant. Preço Unit. (R$)  Preço Total (R$)  

      

      

VALOR TOTAL  

 

Local, data 

Assinatura de representante legal2 

(Nome completo e CPF) 

(Função/cargo) 

 
2 Caso o signatário não seja sócio ou acionista da empresa licitante, deverá acostar Procuração Pública ou 
Particular com firma reconhecida junto à Carta Proposta. 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR 

 

MODELO – EMPREGADOR PESSOA FÍSICA/PESSOA JURÍDICA 

 

(Identificação do licitante), inscrito no CPF/CNPJ nº _______________, DECLARA, para fins 
do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 
pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre menores de dezoito anos e, em qualquer trabalho, menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 

Local, data 

 

Assinatura de representante legal3 

(Nome completo e CPF) 

(Função/cargo) 

  

 
3 Caso o signatário não seja sócio ou acionista da empresa licitante, deverá acostar Procuração Pública ou 
Particular com firma reconhecida junto à Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado Menor. 
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___ /20__ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE23_____ - CMT 

PROCESSO Nº P259066/2023. 
 
 
Na sede da Central de Licitações do Município de Sobral, foi lavrada a presente Ata de 
Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrônico nº PE23____ - CMT 
do respectivo resultado homologado em __/__/20__, publicado no Diário Oficial do Município 
em __/__/20__, às fls ____, do Processo nº P259066/2023, que vai assinada pela Presidente 
da Central de Licitações, Gestora do Registro de Preços, pelo Diretor da Coordenadoria 
Municipal do Trânsito, pelos representantes legais dos detentores do registro de preços, todos 
qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente instrumento fundamenta-se: 

• no Pregão Eletrônico nº PE23____ - CMT 

• nos termos do Decreto Municipal nº 2.257/2019, publicado no DOM de 30/08/2019; 

• na Lei Federal n.º 8666, de 21/6/1993 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Esta Ata tem por objeto o Registro de Preço para contratação de futuros e eventuais serviços 
de locação de equipamentos registradores eletrônicos de velocidade e de avanço de semáforo 
e outras infrações de trânsito, cujas especificações e quantitativos encontram-se detalhados 
no Termo de Referência do edital de Pregão Eletrônico nº PE23______ - CMT que passa a 
fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas pelos 
fornecedores classificados em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo nº 
P259066/2023. 

Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações 
exclusivamente por seu intermédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a 
legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie 
aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurado a preferência em igualdade de 
condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da sua assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Caberá à Central de Licitações do Município de Sobral o gerenciamento deste instrumento 
no seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas do 
Decreto Municipal nº 2.257/2019, publicado no DOM de 30/08/2019. 

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Em decorrência da publicação desta Ata, o órgão detentor do SRP poderá firmar contratos 
com os fornecedores com preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor a recusa 
do detentor de registro de preços em fornecer os serviços no prazo estabelecido pelos órgãos 
detentores do registro de preços. 
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Subcláusula Primeira – O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por 
igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente 
justificado e aceito. 

Subcláusula Segunda - Na assinatura do contrato será necessária a comprovação das 
condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada 
durante todo o período da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades 
constantes no Decreto Municipal de Registro de Preços nº 2.257/2019. 

Subcláusula Primeira – Competirá a Central de Licitações da Prefeitura de Sobral, órgão 
gestor do Sistema de Registro de Preços, o controle e administração do SRP, em especial, as 
atribuições estabelecidas nos incisos I ao VI do art. 11 do Decreto Municipal n° 2.257/2019. 

Subcláusula Segunda - Caberá ao órgão detentor as atribuições que lhe são conferidas nos 
termos dos incisos I, II do art. 10 do Decreto Municipal n° 2.257/2019. 

Subcláusula Terceira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta 
Ata, fica obrigado a: 

I - Atender aos pedidos efetuados pelo Órgão detentor do Registro de Preços, durante a sua 
vigência. 

II - Executar o objeto, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos 
participantes do Sistema de Registro de Preços. 

III - Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas do Órgão Gestor de Registro de 
Preços sobre a pretensão de Órgãos/Entidades não participantes (carona). 

IV - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração. 

Subcláusula Quarta - Caberá à CONTRATADA providenciar a substituição de qualquer 
profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada 
indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados são os preços unitários ofertados na proposta da signatária desta Ata, 
os quais estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços dos itens, anexo a este 
instrumento, e servirão de base para futuras aquisições, observadas as condições de 
mercado. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS LICITANTES QUE ACEITARAM COTAR O MESMO PREÇO DO 
LICITANTE VENCEDOR 

Conforme previsto no inciso II, art. 11 do Decreto Federal n° 7.892/13 e, inciso I, art. 18 do 
Decreto Municipal n° 2.257/2019, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame 
é o seguinte: 

 lote _____ 

Classificação Fornecedor  CNPJ Endereço Telefones e-mail 

       

CLÁUSULA NONA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
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Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos no art. 26 e parágrafo 
único, do Decreto Municipal n° 2.257/2019. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito nas situações 
previstas no art. 29 e 30 do Decreto Municipal n° 2.257/2019.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS  

A prestação dos serviços que poderão advir desta Ata de Registro de Preços poderá ser 
formalizada por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre o órgão 
participante/interessado e o fornecedor.   

Subcláusula Primeira – Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o 
prazo estabelecido pela Coordenadoria Municipal do Trânsito, ou se recuse a efetuar o 
fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das demais sanções 
previstas em lei e no instrumento contratual. 

Subcláusula Segunda – Neste caso, o órgão detentor comunicará ao órgão gestor, 
competindo a este convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais 
fornecedores. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 

Subcláusula Primeira – Quanto à execução: 

12.1. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguintes: 

12.1.1. A execução do serviço será feita mediante solicitação da CONTRATANTE, de acordo 
com a necessidade do serviço, sendo 50% (cinquenta por cento) instalados em até 30 (trinta) 
dias corridos, e o restante em até 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de 
recebimento do fornecedor da(s) Ordem(ns) de Serviço(s)/Nota(s) de Empenho(s), 
informando local, as condições de execução e orçamento para a sua realização, nos horários 

e dias da semana das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 17:00h, de segunda à sexta. 

12.1.2.  A prestação dos serviços será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo 
esta responsável por toda despesa decorrente do objeto da contratação, comprometendo-se 
ainda integralmente com eventuais danos causados. 

12.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 10 (dez) dias corridos antes do término do prazo de execução, e aceitos pela 
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

12.1.4. A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual 
estipulado no edital será exclusiva do servidor autorizado e/ou servidores indicados 
através de cláusula de fiscalização no Contrato a ser celebrado pelo órgão detentor, 
encarregado de acompanhar a execução do processo de entrega e recebimento dos 
objetos da Ata, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

Subcláusula Segunda – Quanto ao recebimento:  

I- PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade 
do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela 
CONTRATANTE. 

II- DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação 
da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas 
foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, 
devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 
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III- Caso o objeto licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente defeitos, não 
será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no termo do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

O pagamento advindo do objeto desta Ata de Registro de Preços será proveniente dos 
recursos da Coordenadoria Municipal do Trânsito, e será efetuado até 30 (trinta) dias contados 
da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da 
contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, preferencialmente 
no Banco Itaú. 

Subcláusula Primeira – A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à 
contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior 
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 

Subcláusula Segunda – Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Subcláusula Terceira – É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto 
ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de 
Referência do edital do Pregão Eletrônico nº PE23______ - CMT. 

Subcláusula Quarta – Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação 
dos comprovantes: 

a)  Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal. 

Subcláusula Quinta – Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou 
por qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por 
meio do permissivo da Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso esta documentação 
tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Subcláusula Primeira – No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará 
sujeita, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades: 

14.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:  

14.1.1.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a 
contar da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total inadimplido, por 
dia e por ocorrência. 

14.1.1.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação em caso de recusa à assinatura de Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, ou 
recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

14.1.1.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no 
Decreto Municipal nº 2316/2019, em caso de atraso injustificado da entrega do objeto 
contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante. 

14.1.1.4. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas 
no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando:  

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do 
inciso XIII do art. 55, da Lei Federal nº 8.666/93; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na 
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legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa; 

d) deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida após solicitação 
da Administração; 

e) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado; 

g) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado; 

h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido, aos seus 
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços 
de mão de obra; 

i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 
público, em especial quando solicitado pela Administração; 

j) deixar de repor funcionários faltosos; 

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de 
mão de obra; 

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeição, seguros, 
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada; 

p) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela 
Administração;  

q) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de 
consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável; 

14.1.1.5. Multa de 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas 
no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando não entregar ou entregar objeto contratual em 
desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou contratadas e/ou com 
vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que se destina; 

14.1.1.6. Multa de 7,0%, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, de acordo 
com as regras dispostas no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando suspender ou 
interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que expressamente aceitos 
pela Administração Pública, os serviços contratuais. 

14.1.1.7. Multa de 10,0%, por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no Decreto 
Municipal nº 2316/2019, quando: 

a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata 
de registro de preços; 

b) fornecer informação e/ou documento falso; 

14.1.2. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do 
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens 
não mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual.   

Subcláusula Segunda –  O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração Municipal e será descredenciado nos 
sistemas cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
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os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste 
instrumento e das demais cominações legais. 

Subcláusula Terceira – O CONTRATADO recolherá a multa por meio de: 

a) Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro 
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via 
judicial.  

b) Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas 
judicialmente terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços. 

Subcláusula Quarta –Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e 
contraditório, na forma da lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

Fica eleito o foro do município de Sobral, para conhecer das questões relacionadas com esta 
Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.  

 

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o 
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

Signatários: 

 

 
 
 

 
 

Karmelina Marjorie Nogueira Barroso 
Presidente da Central de Licitações da Prefeitura de Sobral 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Julif Tabosa Guedes 

Diretor da Coordenadoria Municipal do Trânsito 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Representante legal da empresa 
Nome da empresa 
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___ /20__- MAPA DE PREÇOS 
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

 

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre os 
órgãos detentores do registro de preços e os fornecedores, cujos preços estão a seguir 
registrados por lote, em face da realização do Pregão Eletrônico nº PE23_____ - CMT. 

EMPRESAS VENCEDORAS 

Lote (s)  Empresas 
Vencedoras 

CNPJ Email Telefones 

     

     

     

 

Item  Especificação Unid. Quant. Preço Unit. (R$)  Preço Total (R$)  

      

      

VALOR TOTAL  

 

 

VALOR GLOBAL DAS EMPRESAS VENCEDORAS 

- VALOR GLOBAL: R$_______________ (_______________________________________)  
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

 

Contrato nº ___ / 20__ –  

Processo nº P259066/2023.   

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM (O)A 
_______________________________________________ 

E (O) A ________________________________, ABAIXO 
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA. 

 

A(O)______________, situada(o) na ______________________, inscrita(o) no CNPJ sob o 
nº __________________, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato 
representada(o) pelo _________________________________, (nacionalidade), portador da 
Carteira de Identidade nº _____________, e do CPF nº __________________, residente e 
domiciliada(o) em (Município - UF), na ____________________________________, e a 
___________________________________, com sede na 
_________________________________, CEP: ___________, Fone: ______________, 
inscrita no CPF/CNPJ sob o nº __________________, doravante denominada 
CONTRATADA, representada neste ato pelo __________________, (nacionalidade), portador 
da Carteira de Identidade nº _____________, e do CPF nº __________________, residente 
e domiciliada(o) em (Município - UF), na ____________________________________, têm 
entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° PE23______ 
- CMT, e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 8.666/1993, com 
suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA 

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão Eletrônico 
nº PE23_____ - CMT, e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem 
parte deste instrumento, independentemente de sua transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO  

3.1. Constitui objeto deste contrato a contratação de futuros e eventuais serviços de locação 
de equipamentos registradores eletrônicos de velocidade e de avanço de semáforo e outras 
infrações de trânsito, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I – 
Termo de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA.   

3.2. Do lote contratado: 

Lote 01 

Item  Especificação Unid. Quant. Preço Unit. (R$)  Preço Total (R$)  

      

      

VALOR TOTAL  
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CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO  

4.1. A entrega do objeto dar-se-á sob a forma POR DEMANDA, nos termos estabelecidos na 
Cláusula Décima do presente instrumento. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

5.1 O preço contratual global importa na quantia de R$ _________ (_______________). 

5.2. O preço é fixo e irreajustável 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos 

recursos do(a) _______________________________________, e será efetuado até 30 
(trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo 
gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, 
preferencialmente no Banco Itaú. 

6.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a 
partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 

6.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

6.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos comprovantes: 

6.5.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal. 

6.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do 
permissivo da Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso esta documentação tenha sido 
emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos: 
______________________________________________________________ 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO  

8.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assina-
tura. 

8.1.1. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do parágrafo 
único, do art. 61, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

8.2. O prazo de execução do objeto deste contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir do 
recebimento da Ordem de Serviço. 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

9.1. A garantia prestada, de acordo com o estipulado no edital, será restituída e/ou liberada 
após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será 
atualizada monetariamente, conforme dispõe o §4º, do art. 56, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao 
valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 22.19.1 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 
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10.1. Quanto à execução: 

10.1.1. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguintes: 

10.1.1.1. A execução do serviço será feita mediante solicitação da CONTRATANTE, de acordo 
com a necessidade do serviço, sendo 50% (cinquenta por cento) instalados em até 30 (trinta) 
dias corridos, e o restante em até 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de 
recebimento do fornecedor da(s) Ordem(ns) de Serviço(s)/Nota(s) de Empenho(s), 
informando local, as condições de execução e orçamento para a sua realização, nos horários 
e dias da semana das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 17:00h, de segunda à sexta. 

10.1.1.2.  A prestação dos serviços será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo 
esta responsável por toda despesa decorrente do objeto da contratação, comprometendo-se 
ainda integralmente com eventuais danos causados. 

10.1.1.3.  Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 10 (dez) dias corridos antes do término do prazo de execução, e aceitos pela 
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

10.2. Quanto ao recebimento:  

10.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada 
pela CONTRATANTE. 

10.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a 
verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições 
estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da 
contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 

10.2.3. Caso o objeto licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente defeitos, 
não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no termo 
do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Prestar os serviços em conformidade com as condições deste instrumento. 

11.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitados ao estabelecido no §1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, de-
correntes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para 
efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à 
fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação 
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.  

11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

11.7.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, à suas expensas, 
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no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em desconformidade com as 
especificações deste termo, no prazo de 02 (dois) dias contados da sua notificação, 
independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis. 

11.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do serviço, responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração. 

11.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE. 

11.10. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo 
V, da CLT, e na Portaria nº 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene 
do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida. 

11.11. Serão por conta da CONTRATADA todos os materiais necessários às execuções de 
quaisquer serviços, assim como a mão-de-obra, obrigações sociais, seguros contra acidentes 
de trabalho e outros. 

11.11.1. Todos os materiais e serviços deverão estar de acordo com as normas vigentes da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e das Concessionárias locais. 

11.12. A CONTRATADA obriga-se a acompanhar a execução dos serviços e a efetivar 
retificações que se fizerem necessárias de acordo com as determinações da Contratante. 

11.13. Os danos resultantes de imperícia ou falta de cuidados na execução dos serviços, 
serão de responsabilidades única e exclusiva da CONTRATADA, inclusive os ônus 
decorrentes. 

11.14. A CONTRATADA deverá manter placas de sinalização e isolamento durante os 
serviços, visando evitar acidentes com as pessoas e veículos que passarem pelo local.  

11.15. Manter confidencialidade sobre os dados do Sistema no que se refere ao uso dos dados 
pessoais dos usuários do sistema, segundo Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
nº 13.709/2018. 

11.16. Instalar os equipamentos de acordo com as Normas de segurança e legislação vigente, 
disponibilizar equipe qualificada para a prestação dos serviços e fornecer todos os EPIs 
(Equipamentos de Proteção Individual e materiais suficientes e necessários para a sua 
implantação). 

11.17. Todos os custos e despesas para o fornecimento, elaboração do estudo ou 
levantamento técnico e do projeto executivo, implantação, configuração, infraestrutura, 
operação e manutenção, serão de responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo nenhum 
custo adicional à CONTRATANTE, salvo citação expressa ao contrário. 

11.18. Todos os equipamentos ofertados deverão garantir sua eficiência no aproveitamento 
das imagens exigidas neste Termo de Referência. 

11.19. No caso de material ou serviço executado pela CONTRATADA apresentar qualquer 
falha ou defeito, os mesmos deverão ser corrigidos ou substituídos. 

11.20. Qualquer descontinuidade na operação dos equipamentos, sem ingerência da 
CONTRATADA, seja por falta de energia elétrica, problemas no pavimento, de infraestrutura, 
obstrução na via ou desvio de tráfego, deverão ser imediatamente comunicados à 
CONTRATANTE mediante documentação comprobatória, pois os mesmos não serão 
descontados da medição. 

11.21. Nenhum equipamento poderá entrar em operação sem que tenha seu Laudo de 
Aferição emitido pelo INMETRO. O documento original da verificação deverá ser entregue à 
CONTRATANTE e a renovação de sua validade é de responsabilidade da CONTRATADA. 
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11.22. Deverá realizar a emissão de relatórios gerenciais para apoiar a administração na 
fiscalização da eficiência e aproveitamento dos equipamentos. 

11.23. Deverá garantir o sigilo das informações dos condutores, veículos e imagens, que 
tenha acesso, respondendo civil e criminalmente pela inobservância desse ato. 

11.24. Por solicitação da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá remanejar para novo local 
de instalação equipamentos de quaisquer dos tipos objeto desta contratação. 

11.25. A CONTRATADA será responsável pela classificação das imagens e irá disponibilizá-
las para avaliação da CONTRATANTE. 

11.26. CONTRATADA deverá efetuar a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, 
disponibilizando pessoal técnico e adequado em número suficiente para a realização dos 
serviços. 

11.27. A CONTRATADA deverá garantir a segurança, confiabilidade e a integridade de todos 
os dados e imagens capturadas pelos equipamentos, pois em hipótese alguma a 
CONTRATANTE irá aceitar qualquer edição nas imagens capturadas pelos equipamentos. 

11.28. A CONTRATADA deverá armazenar com segurança todas as informações coletadas 
pelos equipamentos, inclusive ter cópia de Backup dos arquivos armazenados. 

11.29. No final de vigência do CONTRATO ou a qualquer momento a CONTRATADA deverá 
entregar a CONTRATANTE todos os arquivos, inclusive os Backups, que estiverem em seu 
poder. 

11.30. Consiste nas entregas de dados por meio de arquivos, inclusive os backups, as 
imagens registradas (válidas e inválidas), as notificações de autuação e penalidade, os vídeos 
associados às infrações registradas e os dados de tráfego coletados por todas as faixas 
fiscalizadas. 

11.31. Ao final do CONTRATO, a CONTRATADA se obriga a excluir, após o aceite final dos 
dados, quaisquer arquivos, inclusive backups de dados, que estejam armazenados em seus 
sistemas, sendo a CONTRATANTE a única detentora das informações. 

11.32. Todos os custos com energização e telecomunicações destinados aos equipamentos 
com o Centro de Processamento de Dados – CPD durante toda a vigência do CONTRATO, 
serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

11.33. Todos os custos inerentes ao funcionamento do Centro de Processamento de Dados 
– CPD e seus sistemas incorporados, incluindo infraestrutura física, mobiliário, energia elétrica 
dos equipamentos registradores eletrônicos de velocidade e de avanço de semáforo, 
telecomunicações, informática, licenças de software, pessoal e demais custos associados, 
são de responsabilidade da CONTRATADA. 

11.34. Elaborar e executar as suas expensas projeto de sinalização horizontal e vertical dos 
equipamentos de fiscalização eletrônica nas vias, com a devida instalação. 

11.35. Realizar manutenções periódicas, sejam preventivas ou corretivas nos equipamentos 
instalados. 

11.36. A CONTRATADA é responsável por demais obrigações explicitamente declaradas 
como de sua responsabilidade que estejam descritas ao longo do detalhamento dos requisitos 
pertencentes a este Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 

12.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 
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8.666/1993 e suas alterações. 

12.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de 
imediato.  

12.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 

12.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste 
contrato. 

12.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

13.1. A execução contratual será acompanhada pelo(a) Sr(a). 
________________________________________, ____________________________, 
especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido 
no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR. 

13.1.1. Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao GESTOR a ser 
indicado pela Coordenadoria Municipal do Trânsito para que, dentre outras atribuições, cuide 
das seguintes atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, 
ou obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom 
andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente 
cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitações de providências; 

13.2. A FISCALIZAÇÃO será realizada por técnico designado pela Coordenadoria Municipal 
do Trânsito Sr(a). ______________________________, ____________________________ 
especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido 
no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de FISCAL, 
competindo-lhe dentre outras atribuições: 

a) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; 

b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; 

c) Verificar e atestar as notas fiscais e, aprovando-as, encaminhá-las posterior pagamento; 

d) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou 
implícitas; 

e) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, 
rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; 

f) Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados; 

g) Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade 
na execução do objeto licitado; 

h) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a 
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; 

i) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que 
determinou os incidentes verificados e o resultado dessas medidas; 

j) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; 

k) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada 
uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 

l) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for 
produzido pelo CONTRATADO; 
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m) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 

n) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades 
de correção; 

o) Indicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a aplicação de 
penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; 

p) Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de 
execução do objeto contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem 
prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades: 

14.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:  

14.1.1.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a 
contar da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total inadimplido, por 
dia e por ocorrência. 

14.1.1.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação em caso de recusa à assinatura de Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, ou 
recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

14.1.1.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no 
Decreto Municipal nº 2316/2019, em caso de atraso injustificado da entrega do objeto 
contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante. 

14.1.1.4. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas 
no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando:  

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do 
inciso XIII do art. 55, da Lei Federal nº 8.666/93; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na 
legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa; 

d) deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida após solicitação 
da Administração; 

e) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado; 

g) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado; 

h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido, aos seus 
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços 
de mão de obra; 

i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 
público, em especial quando solicitado pela Administração; 

j) deixar de repor funcionários faltosos; 

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de 
mão de obra; 

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeição, seguros, 
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 



 

 
 

      Página 61 de 64 
Prefeitura Municipal de Sobral – CNPJ 07.598.634/0001-37 

Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro, Sobral - CE, 62011-065  Contato:(88) 3677-1100 

relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada; 

p) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela 
Administração;  

q) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de 
consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável; 

14.1.1.5. Multa de 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas 
no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando não entregar ou entregar objeto contratual em 
desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou contratadas e/ou com 
vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que se destina; 

14.1.1.6. Multa de 7,0%, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, de acordo 
com as regras dispostas no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando suspender ou 
interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que expressamente aceitos 
pela Administração Pública, os serviços contratuais. 

14.1.1.7. Multa de 10,0%, por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no Decreto 
Municipal nº 2316/2019, quando: 

a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata 
de registro de preços; 

b) fornecer informação e/ou documento falso; 

14.1.2. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do 
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens 
não mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual.   

14.1.3. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de 
fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e 
das demais cominações legais. 

14.2. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de: 

14.2.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro 
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via 
judicial.  

14.2.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas 
judicialmente terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços. 

14.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma 
da lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos 
constantes no art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma 
do art. 79, com as consequências previstas no art. 80, ambos do mesmo diploma legal. 

15.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante 
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto 
no inciso XII, do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA direito 
à indenização de qualquer espécie.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

16.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

16.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 

16.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

16.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

16.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

16.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

16.10. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. A publicação do extrato do presente contrato será providenciada pela CONTRATANTE, 
no Diário Oficial do Município - DOM, como condição indispensável para sua eficácia, nos 
termos do parágrafo único do art. 61 da Lei nº. 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. Fica eleito o Foro do município de Sobral no Estado do Ceará para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera 
administrativa. 

 

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela 
Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos 
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

 

CONTRATANTE CONTRATADO(A) 
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Testemunhas: 

1. ________________________________ 

(nome da testemunha 1) 
RG: 
CPF: 

 

2.______________________________ 

(nome da testemunha 2) 
RG: 
CPF: 

Visto: 
Assessoria Jurídica da CONTRATANTE 

  



 

 
 

      Página 64 de 64 
Prefeitura Municipal de Sobral – CNPJ 07.598.634/0001-37 

Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro, Sobral - CE, 62011-065  Contato:(88) 3677-1100 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 
(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

 

DECLARAÇÃO 

 

(nome /razão social) ____________________________________________________, ins-
crita no CNPJ nº___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)__________________________________________, portador(a) da Carteira de Identi-
dade nº___________________ e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as san-
ções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que toda documen-
tação anexada à plataforma de realização do Pregão Eletrônico é autêntica. 

 
Local e data 

Assinatura do representante legal4 

(Nome e cargo) 

 

 
4Caso o signatário não seja sócio ou acionista da empresa licitante, deverá acostar Procuração Pública ou 
Particular com firma reconhecida junto à Declaração de Autenticidade dos Documentos. 


